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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA N° 016/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 

 
● OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, para manutenção das 
atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de Argirita/MG, 
estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, materiais, equipamentos, transporte e frete, em 
conformidade com as legislações e normas técnicas vigentes. 
Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem: 
 
Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 08h00m do dia 19/10/2026, às 07h30m do dia 
29/10/2026;  
Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08h30m do dia 29/10/2026, no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF.  
 
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do edital.  
O Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, bem como 
junto ao site da Prefeitura Municipal de Argirita: https://argirita.mg.gov.br ou pelo email: 
licitacao@argirita.mg.gov.br, além do site do Portal de Compras Públicas, que é a plataforma utilizada para o 
processamento das licitações no âmbito do Município de Argirita: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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PREÂMBULO 

O Município de Argirita – Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 17.730.011/0001-20, com sede administrativa na Rua Joaquim Barbosa de Castro, nº 
22 - Centro, Argirita/MG, torna pública a abertura do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026, na 
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, pelo modo de disputa 
aberto, com a finalidade de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, 
para manutenção das atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo 
humano do Município de Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, 
materiais, equipamentos, transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas técnicas 
vigentes, via pregão eletrônico, para registro de preços, com a finalidade de atender as demandas 
municipais, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais 
legislação em vigor e das exigências estabelecidas neste Edital.  

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 

1.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 

1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
licitação. 

1.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

1.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

1.6. Os trabalhos serão conduzidos pela Agente de Contratação do Município de Argirita/MG  com o 
auxílio da Equipe de Apoio designados pela Portaria nº 32 de 25/03/2026. 

II – OBJETO 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, para manutenção das 
atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de 
Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, materiais, equipamentos, 
transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas técnicas vigentes 

III – ÁREA SOLICITANTE  

3.1 Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento. 

IV – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

4.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
4.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras 
Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
4.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo 
quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
4.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
4.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
4.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no site www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
4.9. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para 
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 
ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de 
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

V– DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 
14.133/2021.  
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, processo de dissolução ou liquidação; 
5.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU - Plenário). 

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
5.4.2. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.4.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte. 
5.4.4. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.4.5. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
5.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
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5.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição Federal de 1988;  
5.4.8. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
5.4.9. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
5.4.10. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 

VI– DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio de proposta, assim como dos documentos de habilitação, quando solicitados, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
6.3. O licitante melhor classificado deverá apresentar a documentação de habilitação em campo próprio 
no sistema, a partir da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, no prazo mínimo de 2 (duas) horas.  
6.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006.  
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta.  
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
6.8. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 
edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do 
envio de lances, em formato digital. 
6.9. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhe atribuirá 
validade e eficácia para fins de classificação. 

VII – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  

7.1.1.Valor unitário e total do item;  
7.1.2. Marca e modelo do produto cotado (quando for o caso), sendo que os produtos deverão ser novos 
e acondicionados em embalagens apropriadas para o armazenamento e transporte, conforme o caso. 
7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.1.4. E-mail para fins de comunicação com o proponente.  

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. Os preços unitários ofertados pelos proponentes não poderão ser superiores aos preços unitários 
levantados pela Prefeitura de Argirita/MG. 
7.6. Descrição completa do objeto conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo 
II;  
7.7. Preços unitários dos itens em algarismos, expressos em moeda corrente nacional, incluindo, além do 
lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, frete e demais encargos, assim como 
todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente 
licitação;  
7.8. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 
apresentação; 
7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

VIII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 0,50 (cinqüenta centavos). 
8.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro. 
8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 
aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 
divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123/2006. 
8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 
8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  

8.27.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
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8.27.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
8.27.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
8.27.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle; 

8.28. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

8.28.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
8.28.2. empresas brasileiras; 
8.28.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.28.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.30. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.31. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
8.32. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

IX – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

9.1. Para a habilitação no certame, o licitante deverá apresentar a Documentação Completa, contendo os 
seguintes documentos:  
9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas–CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União. (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

a.1. A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e 
também de seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
a.2. O Pregoeiro e equipe de apoio, poderá realizar a consulta no ato da reunião, 
entretanto em caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será 
INABILITADA pela falta de documento. 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – Conselho 
Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

b.1. A licitante deverá fazer a consulta em nome da EMPRESA LICITANTE e 
também de seu SÓCIO MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 b.2. O Pregoeiro e equipe de apoio,poderá realizar a consulta no ato da reunião, 
entretanto em caso de indisponibilidade do sistema e de impressão a licitante será 
INABILITADA pela falta de documento. 

c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
d) Em se tratando de microempreendedor individual–MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual-CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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e) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
g) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme ocaso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 
30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio-DNRC; 
h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 
03 de março de 2017 do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI; 
i) Decreto de autorização e Ato de Registro ou Autorização para Funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando 
a atividade assim o exigir;  
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva e documentos de identificação dos sócios; 
 
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:  

b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com   
Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal;   
b.2) Certidão de Débitos Tributários – CDT, Estadual, expedida pela Secretaria   de 
Estado da Fazenda (UF da Sede do Contribuinte);    
b.3) Certidão de Débitos Tributários Municipais, expedita pela Fazenda   Municipal da 
Sede do licitante; 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos 
de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011;  
9.1.2.1. As licitantes enquadradas como Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), ou 
aquelas a essas equiparadas na forma da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus ao tratamento 
diferenciado a que alude a lei, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  
9.1.2.2. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias 
úteis, a contar da notificação da empresa interessada, prorrogáveis por igual período, a critério deste 
Município, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  
9.1.2.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.1.2.2 implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação 
aplicável, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a celebração da contratação nas condições estabelecidas neste instrumento convocatório, ou revogar 
a licitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica com data não superior à 90(noventa) dias. 
9.1.4. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÀO TÉCNICA: 
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a) Comprovação de aptidão através de 01(um) ou mais atestado(s)/declaração(ões) de capacidade 
técnica, em nome da Licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
pactuação contratual para o fornecimento de insumos iguais ou semelhantes ao da presente licitação, em 
características, quantidades e prazos de execução, devendo o atestado conter além do nome do atestante, 
endereço e telefone da pessoa jurídica, ou qualquer outra forma de que a Administração possa valer-se 
para manter contato com a empresa declarante. 
 

a.1 O Município se reserva o direito de realizar diligências para comprovar a veracidade 
dos atestados/declarações, podendo requisitar cópias dos respectivos Contratos, Atas de 
Registro de Preço ou Aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo 
declarado.  

 
 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.1.5. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
a) ANEXO VIII - Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
b) ANEXO IX – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos para Contratar com a Administração 
Pública. 
c) ANEXO X – Declaração de Ausência de Vínculo. 
9.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 
documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;  
9.3. Na hipótese de não constar prazo de validade das certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 
as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas;  
9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial; exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
9.5. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos;  
9.6. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, esse fato acarretará a inabilitação do 
licitante;  
9.7. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio diligenciará efetuando consulta direta na internet nos sites dos 
órgãos expedidores para verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 
9.8. Excepcionalmente, na ausência ou defeito de documentos o Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão 
consultar os sites dos órgãos emissores para proceder sua emissão, juntando-os aos autos. 
9.9. O Município não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, nem 
mesmo nas hipóteses de ausência de sinal de internet, não funcionamento de equipamentos proprietários, 
falta de energia elétrica ou outras similares, hipóteses em que, em face do não saneamento das falhas e/ou 
omissões existentes, o licitante será inabilitado. 
9.10. Caso a licitante apresente representante legal para assinatura das declarações e demais 
documentos exigidos nesse instrumento convocatório, deverá apresentar a procuração válida, 
concedendo-lhe poderes pertinentes ao processo, bem como documento de identificação do mesmo.  
9.11. Eventualmente na ausência ou defeito da apresentação das declarações complementares (item 9.1.5), 
em ato discricionário do pregoeiro e sem causar prejuízos ao certame poderá ser concedido prazo para 
entrega do respectivo documento juntamente com a proposta readequada. 

X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 
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10.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
10.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
10.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
10.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 
no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 
em ata; 
10.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02(duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
10.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
10.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.11. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 
10.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
10.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
10.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo de 
Referência, a proposta do licitante será recusada. 
10.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
10.16. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento. 
10.17. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 
10.18. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 
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10.19. A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a 
execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  
10.20. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.21. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
10.22. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
10.23. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.24. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.25.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

XI – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

XII – RECURSOS E CONTRARRAZÕES 

12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  
12.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses 
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12.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

XIII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 
DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 
cadastrais atualizados. 

XIV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1.  Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo à autoridade competente homologar o procedimento licitatório. 
14.2.  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

XV – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

XVI – DA ATA DE REGSITRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES 

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços sob pena 
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 16.1.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou 
aceito no prazo de 05(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 
 16.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
16.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
16.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
16.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
16.6. A contratação com o detentor da Ata de Registro de Preços, caso seja celebrada, será formalizada 
por instrumento contratual, emissão de nota de empenho ou instrumento equivalente, de acordo com as 
exigências previstas no edital e na legislação vigente. 
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso.  
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16.9. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 
16.10. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.11.  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
16.12. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou 
a ata de registro de preços. 

XVII – DA REVISÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

17.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Município pelo seu 
Setor de Compras, órgão gerenciador do presente Registro de Preços, promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
17.2. Quando o preço registrado se tornar superior àquele praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
17.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
17.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original da fase de lances do Pregão, bem como o cadastro de reserva 
expressamente previsto na ARP; 
17.3.  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
17.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
17.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, observada o 
cadastro de reservas; 
17.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
17.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
17.5.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
17.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração Pública, sem justificativa aceitável; 
17.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
17.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos I a VII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21. 
17.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 5.1, 5.2. e 5.4.será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
17.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
17.7.1. Por razão de interesse público; ou 
17.7.2. A pedido do fornecedor. 
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XVIII – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 
18.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, 
obedecerá ao disposto neste item. 
18.3.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
b) Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 

18.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na execução dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à 
multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 
do prazo estipulado, na seguinte proporção:  

a) Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
b) Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 

(quadragésimo quinto) dia de atraso.  
c) A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 

obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou 
contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 da ARP.  

18.5. Pela inexecução total ou parcial da entrega poderão ser aplicadas à contratada as seguintes 
penalidades:  

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou   
b) Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  

18.6. O material/serviço não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do 
Município, que não excederá a 5 (CINCO) dias UTEIS, contados do recebimento da intimação.  
 18.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa 
prevista na Cláusula 6.5 da ARP, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil 
seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula.  
18.7. O pedido de prorrogação de prazo para entrega de material/serviço somente será apreciado se 
efetuado dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital.  
18.8. As multas referidas nesta ARP não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
18.9. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 
parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada 
tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 
18.10.  Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será 
retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.  
18.11. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será 
devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.  

XIX – DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 
19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
19.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
19.11. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
19.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
19.13. A Prefeitura Municipal de Argirita poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
19.14. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
19.15. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
19.16. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
19.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
www.argirita.mg.gov.br ou pelo email licitacao@argirita.mg.gov.br  além de disponibilizados na sede da 
Administração, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 16h:00min, no mesmo endereço e período em 
que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 
19.18. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante: 
Anexo I –Estudo Técnico Preliminar 
Anexo II -Termo de Referência; 
Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV – Minuta do Contrato; 
Anexo V – Modelo de Proposta Comercial; 
Anexo VI – Declaração de Habilitação; 
Anexo VII – Declaração de Condição de ME ou EPP; 
Anexo VIII – Declaração de Cumprimento do Inc. XXXIII, Art. 7º da CF/88; 
Anexo IX – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
Anexo X – Declaração de Ausência de Vínculo; 
19.19. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse 
público, a finalidade e a segurança da contratação.  
19.20. O resultado do presente certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município, bem como no 
Portal Nacional de Compras Públicas. 
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19.21. Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no site 
Oficial do Município, no Portal Nacional de Compras Públicas.  
19.22. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 
inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis. 
19.23. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu 
critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 
19.24. Toda a documentação apresentada neste Edital e seus anexos são complementares entre si, de 
modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 
especificado e válido. 
19.25. A Agente de Contratação, no interesse da Prefeitura poderá adotar medidas saneadoras, durante o 
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 
contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas 
a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no art. 59, § 2° da Lei Federal nº 14.133/21. 
19.26. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 
inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
19.27. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município revogá-
la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fatos supervenientes comprovados 
ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, 
disponibilizado nos meios oficiais para conhecimento dos licitantes. 
19.28. O Município poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 
19.29. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.  
19.30. Fica eleito o foro da Comarca de Leopoldina, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais 
conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 
qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.   
 
 

Argirita - MG, 16 de outubro de 2026. 
 
 

________________________________________ 
Victor Miranda Cortácio Simas 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento 

 

Objeto:  

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de produtos químicos para manutenção das 

atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do 

Município de Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, 

materiais, transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas técnicas vigentes.  

1. INTRODUÇÃO 

As contratações públicas produzem importante impacto na atividade econômica e na execução 

das políticas e dos serviços públicos, considerando o volume de recursos envolvidos e a 

necessidade de sua utilização de forma eficiente, econômica e planejada pela Administração 

Pública. 

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e fundamentar a melhor 

solução para o atendimento da necessidade de aquisição de produtos químicos destinados à 

manutenção das atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo 

humano do Município de Argirita/MG. 

O planejamento adequado da contratação constitui etapa indispensável para que a 

Administração identifique de maneira precisa sua necessidade, avalie as soluções disponíveis, 

estabeleça os requisitos necessários ao fornecimento, estime os quantitativos e os custos 

envolvidos e defina a alternativa que apresente condições técnicas e econômicas adequadas ao 

atendimento do interesse público. 

Nesse contexto, a elaboração do presente estudo busca assegurar que a futura contratação seja 

estruturada de maneira compatível com as necessidades operacionais do Sistema Municipal de 

Tratamento e Abastecimento de Água, especialmente considerando a utilização contínua de 

produtos químicos nas etapas necessárias ao tratamento da água destinada ao consumo humano. 

O Estudo Técnico Preliminar visa, portanto, demonstrar a viabilidade técnica e econômica da 

contratação pretendida, bem como reunir os elementos essenciais que subsidiarão a elaboração 

do Termo de Referência e dos demais documentos integrantes da fase preparatória do 

procedimento licitatório. 

Sua elaboração observa o disposto no art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o 

qual o Estudo Técnico Preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor 

solução para seu atendimento, permitindo a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
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contratação e contemplando os elementos pertinentes à adequada caracterização da necessidade 

administrativa. 

Dessa forma, o presente documento constitui instrumento de planejamento destinado a subsidiar 

a futura contratação para aquisição de Hipoclorito de Cálcio, Carbonato de Sódio (barrilha leve) 

e Sulfato de Alumínio, produtos necessários ao funcionamento das atividades de tratamento da 

água para consumo humano desenvolvidas pelo Município de Argirita/MG.  

2. DESENVOLVIMENTO 

I – NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Argirita é responsável pela prestação dos serviços de abastecimento 

de água para consumo humano, abrangendo as etapas de captação, tratamento e distribuição da 

água à população. Para que esse serviço seja prestado de forma contínua, adequada e segura, 

torna-se indispensável a utilização de produtos químicos específicos nas Estações de Tratamento 

de Água – ETAs do Município. 

Os produtos químicos empregados no tratamento da água exercem funções essenciais nas 

diferentes etapas do processo, possibilitando a remoção de impurezas, a correção de parâmetros 

físico-químicos e a desinfecção da água antes de sua distribuição para consumo humano. Nesse 

contexto, o Sulfato de Alumínio, o Carbonato de Sódio (barrilha leve) e o Hipoclorito de Cálcio 

constituem insumos necessários à manutenção das atividades desenvolvidas pelo Sistema 

Municipal de Tratamento e Abastecimento de Água. 

A necessidade da contratação decorre do consumo contínuo desses produtos durante a operação 

das ETAs. A ausência, insuficiência ou interrupção no fornecimento dos insumos poderá 

comprometer diretamente o processo de tratamento da água e, consequentemente, a 

continuidade e a qualidade do abastecimento disponibilizado à população. 

Considerando a natureza essencial do serviço de abastecimento de água, é necessário que a 

Administração disponha de instrumento contratual capaz de assegurar o fornecimento dos 

produtos durante todo o período necessário, permitindo reposições de acordo com o consumo 

efetivamente verificado e evitando a formação de estoques excessivos ou, em sentido contrário, 

a indisponibilidade de materiais indispensáveis ao funcionamento das unidades de tratamento. 

A contratação também se mostra necessária para possibilitar adequado planejamento das 

aquisições, garantindo que os produtos sejam fornecidos dentro das especificações técnicas e 

dos padrões de qualidade e segurança aplicáveis aos produtos químicos destinados ao 

tratamento de água para consumo humano. 

Diante disso, verifica-se a necessidade de realização de procedimento licitatório para registro de 

preços, destinado à futura e eventual aquisição dos produtos químicos necessários ao Sistema de 

Tratamento e Abastecimento de Água do Município, com fornecimento parcelado e de acordo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARGIRITA 
Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro 

Cep:36710-000 – tel:  0800 0310 405 
 

com a demanda efetivamente apresentada durante o período de vigência, buscando assegurar 

continuidade operacional, segurança no tratamento da água e adequada utilização dos recursos 

públicos. 

 

II – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A presente contratação encontra-se devidamente alinhada ao planejamento da Administração 

Pública Municipal de Argirita/MG, especialmente no que se refere à manutenção, continuidade 

e eficiência dos serviços públicos essenciais de tratamento e abastecimento de água para 

consumo humano, desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento. 

A aquisição dos produtos químicos constitui medida indispensável ao funcionamento regular 

das Estações de Tratamento de Água – ETAs do Município, considerando que o Sulfato de 

Alumínio, o Carbonato de Sódio (barrilha leve) e o Hipoclorito de Cálcio são insumos utilizados 

continuamente nas etapas de coagulação, correção de pH e desinfecção da água, sendo 

fundamentais para assegurar a qualidade da água disponibilizada à população. 

O planejamento da contratação considera o histórico de consumo dos produtos químicos nas 

Estações de Tratamento de Água ETA 1 – Rosário e ETA 2 – Cruzeiro, os quantitativos 

estimados para atendimento das necessidades operacionais, a disponibilidade de recursos 

públicos e a necessidade de manutenção de estoques adequados, de modo a prevenir situações 

de desabastecimento que possam comprometer a continuidade dos serviços. 

A contratação encontra-se em consonância com as prioridades administrativas estabelecidas 

para o exercício de 2026, integrando as ações planejadas pelo Município para assegurar a 

regularidade, a segurança e a eficiência do sistema público de abastecimento de água, 

observadas as disposições orçamentárias e os instrumentos de planejamento municipal 

aplicáveis. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços, mediante realização de Pregão Eletrônico, também 

está alinhada ao planejamento administrativo, uma vez que possibilita a aquisição parcelada dos 

produtos químicos, conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços, evitando aquisições desnecessárias, reduzindo os riscos de 

armazenamento excessivo e permitindo maior controle sobre a aplicação dos recursos públicos. 

Dessa forma, a contratação pretendida apresenta compatibilidade com o planejamento 

institucional e operacional da Administração Municipal, contribuindo diretamente para o 

cumprimento das responsabilidades do Município relacionadas à prestação dos serviços de 

saneamento básico, à proteção da saúde pública e à garantia de fornecimento contínuo de água 

tratada à população. 
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Ressalta-se, por fim, que a contratação deverá observar os instrumentos de planejamento e 

orçamento aplicáveis, inclusive o Plano de Contratações Anual, caso elaborado pelo Município, 

em conformidade com o disposto no art. 18, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

Os requisitos necessários ao atendimento da necessidade são os descritos abaixo: 

a) Sulfato de Alumínio sólido, pó. 

O produto deverá atender à Norma ABNT NBR 11176:2021 – Sulfato de alumínio, sulfato de 

alumínio e ferro, e sulfato de alumínio isento de ferro – Aplicação em tratamento de água e 

efluentes – Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio. 

Deverá atender, ainda, à ABNT NBR 14725:2023 – Classificação de perigo de produtos 

químicos de acordo com o Sistema Globalmente Harmonizado (GHS). 

b) Carbonato de Sódio (barrilha leve). 

O produto deverá atender às normas técnicas aplicáveis aos produtos químicos utilizados no 

tratamento de água para consumo humano, inclusive quanto às informações de segurança, saúde 

e meio ambiente e aos requisitos relacionados à identificação, classificação e comunicação dos 

perigos associados ao produto. 

c) Hipoclorito de Cálcio a 65% (cloro). 

O produto deverá atender à ABNT NBR 11887:2015 – Hipoclorito de cálcio – Aplicação em 

saneamento básico – Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio. 

Deverá atender, ainda, à ABNT NBR 12143 – Determinação do cloro ativo em hipoclorito de 

cálcio. 

Os produtos químicos destinados à manutenção das atividades do Sistema de Tratamento e 

Abastecimento de Água para consumo humano do Município de Argirita/MG deverão ser 

fornecidos por empresa(s) que demonstre(m) possuir condições técnicas para o adequado 

cumprimento do objeto, observando integralmente as especificações estabelecidas para cada 

produto, bem como as normas técnicas e sanitárias aplicáveis. 

Os produtos deverão atender aos requisitos estabelecidos pela ABNT NBR 15784:2017 – 

Produtos químicos utilizados no tratamento de água para consumo humano – Efeitos à saúde – 

Requisitos, bem como às demais normas técnicas e legislações aplicáveis à natureza dos 

produtos e à sua utilização no tratamento de água destinada ao consumo humano. 

A futura contratada será responsável pelo adequado fornecimento dos produtos, incluindo seu 

acondicionamento, identificação, transporte e entrega, assumindo os riscos e as despesas 

necessárias ao fiel cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, sem prejuízo das 

demais responsabilidades previstas na legislação vigente e no instrumento convocatório. 
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Os requisitos estabelecidos justificam-se em razão da finalidade específica dos produtos a serem 

adquiridos, uma vez que a matéria-prima empregada nos respectivos processos de fabricação e 

os produtos resultantes deverão ser adequados à utilização no tratamento de água para consumo 

humano, não sendo admitidos produtos reciclados, resíduos provenientes de outros processos 

industriais ou materiais que possam conferir características inadequadas à água potável ou 

resultar na presença de substâncias em concentrações superiores aos limites estabelecidos pelas 

normas de qualidade da água para consumo humano. 

Os produtos deverão, ainda, observar as disposições aplicáveis da Portaria GM/MS nº 888, de 4 

de maio de 2021, do Ministério da Saúde, e demais atos normativos que disciplinem os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade. 

 

IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO 

 

Para a solução da necessidade identificada no item I deste Estudo Técnico Preliminar, constata-

se a necessidade de aquisição de produtos químicos destinados à manutenção das atividades do 

Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de 

Argirita/MG, conforme os quantitativos, especificações e valores estimados apresentados 

abaixo, para atendimento da demanda pelo período de 12 (doze) meses, com possibilidade de 

prorrogação por igual período, observadas as condições previstas na legislação vigente. 

A licitação será dividida por itens, considerando a natureza individual e independente dos 

produtos a serem adquiridos, facultando-se aos licitantes a participação em quantos itens forem 

de seu interesse. 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 
Hipoclorito de Cálcio a 65% (granular), 
acondicionado em bombonas de até 50 kg 

KG 3.000 R$ 17,45 
R$ 
52.350,00 

02 Carbonato de Sódio (barrilha leve) KG 5.000 R$ 8,44 
R$ 
42.200,00 

03 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
principal (75%) – Ampla concorrência 

KG 11.250 R$ 9,63 
R$ 
108.337,50 

04 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
reservada (25%) – Participação exclusiva de 
ME/EPP 

KG 3.750 R$ 9,63 
R$ 
36.112,50 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

   
R$ 
239.000,00 
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Sulfato de Alumínio pó (refinado) 

 

Para tratamento de água. 

Sulfato de Alumínio sólido, pó, isento de ferro, de branco a marrom claro e inodoro, devendo 

ser embalado em sacos resistentes, de filme plástico, com conteúdo líquido de 25 kg, contendo 

na embalagem a identificação do lote do produto, a data de fabricação e o prazo de validade. 

O produto deverá atender à Norma ABNT NBR 11176:2021 – Sulfato de alumínio, sulfato de 

alumínio e ferro, e sulfato de alumínio isento de ferro – Aplicação em tratamento de água e 

efluentes – Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio. 

Deverá atender à Norma ABNT NBR 15784:2017 – Produtos químicos utilizados no tratamento 

de água para consumo humano – Efeitos à saúde – Requisitos. 

Deverá atender, ainda, à ABNT NBR 14725:2023 – Classificação de perigo de produtos 

químicos de acordo com o Sistema Globalmente Harmonizado (GHS). 

A matéria-prima empregada no processo de fabricação e o produto resultante deverão ser 

adequados ao tratamento de água para consumo humano e, portanto, não serão admitidos 

produtos reciclados, resíduos provenientes de outros processos industriais ou produtos que 

possam conferir características inadequadas à água potável, em valores que excedam aos limites 

estabelecidos na Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, observando-se as 

disposições da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde. 

 

Carbonato de Sódio (barrilha leve) 

 

Produto químico com aspecto de pó fino, de cor branca, sem cheiro, fornecido na forma sólida, 

embalado em sacos plásticos com capacidade de 25 kg, contendo identificação do conteúdo, 

peso líquido, nome do fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

O produto deverá ser adequado para utilização no tratamento de água destinada ao 

abastecimento público. 

Deverá atender à Norma ABNT NBR 15784:2017 – Produtos químicos utilizados no tratamento 

de água para consumo humano – Efeitos à saúde – Requisitos. 

Deverá atender, ainda, à ABNT NBR 14725:2023 – Classificação de perigo de produtos 

químicos de acordo com o Sistema Globalmente Harmonizado (GHS). 

A matéria-prima empregada no processo de fabricação e o produto resultante deverão ser 

adequados ao tratamento de água para consumo humano e, portanto, não serão admitidos 

produtos reciclados, resíduos provenientes de outros processos industriais ou produtos que 

possam conferir características inadequadas à água potável, em valores que excedam aos limites 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARGIRITA 
Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro 

Cep:36710-000 – tel:  0800 0310 405 
 

estabelecidos na Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, observando-se as 

disposições da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde. 

Hipoclorito de Cálcio a 65% (granular), acondicionado em bombonas de até 50 kg 

Hipoclorito de Cálcio a 65% Ca(OCl)2.2H2O, com mínimo de 65% de cloro ativo disponível 

em peso, embalado em bombonas plásticas de até 50 kg; apresentado em grânulos, máximo de 

5% de insolúveis em água, isento de soda cáustica, máximo de 0,05% de ferro, máximo de 0,5% 

de óxido de metais pesados Al, pH solúvel a 1% de 10,5 a 11,5 e solubilidade na água de 180 

mg/ml. 

O produto deverá atender à ABNT NBR 11887:2015 – Hipoclorito de cálcio – Aplicação em 

saneamento básico – Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio. 

Deverá atender à ABNT NBR 12143 – Determinação do cloro ativo em hipoclorito de cálcio. 

Deverá atender, ainda, à ABNT NBR 15784:2017 – Produtos químicos utilizados no tratamento 

de água para consumo humano – Efeitos à saúde – Requisitos. 

A matéria-prima empregada no processo de fabricação e o produto resultante deverão ser 

adequados ao tratamento de água para consumo humano e, portanto, não serão admitidos 

produtos reciclados, resíduos provenientes de outros processos industriais ou produtos que 

possam conferir características inadequadas à água potável, em valores que excedam aos limites 

estabelecidos na Norma de Qualidade da Água para Consumo Humano, observando-se as 

disposições da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, do Ministério da Saúde. 

A exigência de acondicionamento do Sulfato de Alumínio e do Carbonato de Sódio em sacos 

plásticos de 25 kg justifica-se pela necessidade de proteção dos produtos contra umidade, 

contaminantes e possíveis danos durante o transporte e armazenamento, contribuindo para a 

preservação de suas características e qualidade. O acondicionamento nesse quantitativo também 

facilita a manipulação, o transporte interno, a dosagem, o controle de estoque e a utilização dos 

produtos pelas equipes responsáveis pelas Estações de Tratamento de Água. 

Os quantitativos estimados foram estabelecidos com base nas necessidades de consumo dos 

produtos químicos utilizados pelas Estações de Tratamento de Água do Município de 

Argirita/MG, especialmente a ETA 1 – Rosário e a ETA 2 – Cruzeiro, considerando a 

necessidade de assegurar disponibilidade suficiente dos insumos para a continuidade das 

atividades de tratamento da água durante o período estimado da contratação. 

Assim, estima-se a aquisição de 15.000 kg de Sulfato de Alumínio, 5.000 kg de Carbonato de 

Sódio (barrilha leve) e 3.000 kg de Hipoclorito de Cálcio, totalizando 23.000 kg de produtos 

químicos. 

Com base na pesquisa de preços realizada para a presente contratação, o valor estimado 

corresponde a R$ 144.450,00 para o Sulfato de Alumínio, R$ 42.200,00 para o Carbonato de 
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Sódio e R$ 52.350,00 para o Hipoclorito de Cálcio, resultando no valor global estimado de R$ 

239.000,00 (duzentos e trinta e nove mil reais). 

Os quantitativos possuem natureza estimativa e serão utilizados de acordo com a efetiva 

necessidade da Administração, mediante fornecimento parcelado, não representando obrigação 

de aquisição integral das quantidades registradas. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Considerando a estrutura física, os equipamentos instalados e os sistemas de dosagem 

atualmente existentes nas Estações de Tratamento de Água – ETAs do Município de 

Argirita/MG, verifica-se que os produtos químicos objeto deste Estudo Técnico Preliminar são 

compatíveis com a estrutura atualmente disponível e correspondem aos insumos já empregados 

nas atividades de tratamento da água destinada ao consumo humano. 

A adoção de produtos ou processos substancialmente distintos dos atualmente utilizados poderia 

exigir alterações nos sistemas de armazenamento, preparo, dosagem e aplicação, bem como 

adaptações de equipamentos e da própria estrutura física das ETAs, ocasionando custos 

adicionais à Administração e necessidade de avaliação técnica específica quanto à viabilidade de 

implantação. 

Para utilização em Estações de Tratamento de Água destinadas à produção de água para 

consumo humano, dentre os produtos compatíveis com o sistema atualmente adotado pelo 

Município, destacam-se: 

a) Sulfato de Alumínio: coagulante inorgânico à base de alumínio, utilizado no processo de 

tratamento da água, sendo adotado pelo Município na apresentação sólida em pó; 

b) Hipoclorito de Cálcio a 65%: produto destinado à desinfecção da água, com teor mínimo de 

65% de cloro ativo disponível, utilizado para controle e eliminação de microrganismos, sendo 

empregado na forma granular; 

c) Carbonato de Sódio (barrilha leve): produto químico apresentado na forma de pó, utilizado no 

processo de tratamento para correção e elevação do pH da água, conforme a necessidade 

operacional identificada durante o tratamento. 

A análise das alternativas disponíveis demonstra que a continuidade da utilização desses 

produtos se apresenta tecnicamente compatível com a estrutura atualmente existente nas ETAs 

do Município, não sendo identificada, neste momento, vantagem técnica que justifique a 

substituição integral dos produtos ou a realização de modificações estruturais e operacionais 

para implantação de outro sistema de tratamento. 

No que se refere às alternativas disponíveis para viabilizar a aquisição dos produtos químicos 

pela Administração Municipal, foram consideradas as seguintes soluções: 
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a) Solução nº 01 – Realização de Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços. 

Consiste na realização de procedimento licitatório próprio, com julgamento por item, destinado 

ao registro de preços para futura e eventual aquisição dos produtos químicos, permitindo que os 

fornecimentos sejam solicitados de maneira parcelada durante o período de vigência, de acordo 

com as necessidades efetivamente verificadas pela Administração. 

Vantagens: possibilidade de realização de procedimento competitivo próprio; seleção da 

proposta mais vantajosa para cada item; ampliação da competitividade entre fornecedores; 

possibilidade de aquisição parcelada; adequação das solicitações ao consumo efetivo das ETAs; 

redução da necessidade de manutenção de grandes estoques; e maior flexibilidade para 

atendimento das demandas durante o período de vigência. 

Desvantagens: necessidade de realização de procedimento licitatório completo, envolvendo as 

etapas de planejamento, divulgação, apresentação e julgamento das propostas, habilitação, 

recursos e demais atos necessários à conclusão do certame, demandando maior tempo para sua 

formalização quando comparado a determinadas formas de contratação já disponíveis. 

b) Solução nº 02 – Adesão a Ata de Registro de Preços de outro órgão ou entidade. 

Consiste na possibilidade de utilização, mediante atendimento dos requisitos legais aplicáveis, 

de Ata de Registro de Preços vigente gerenciada por outro órgão ou entidade pública, desde que 

contenha produtos cujas especificações atendam integralmente às necessidades do Município e 

apresente quantitativos disponíveis e preços compatíveis com os praticados no mercado. 

Vantagens: possibilidade de redução do tempo necessário à formalização da aquisição quando 

houver ata vigente, compatível e vantajosa que contemple integralmente os produtos e as 

condições necessárias ao Município. 

Desvantagens: dependência da existência de ata vigente que apresente especificações, 

quantitativos, condições de fornecimento e preços compatíveis com a necessidade municipal; 

necessidade de anuência do órgão gerenciador e do fornecedor, quando cabível; limitação aos 

quantitativos disponíveis para adesão; e menor autonomia da Administração Municipal na 

definição das condições específicas da contratação. 

Após a análise das alternativas, verifica-se que a realização de Pregão Eletrônico para Sistema 

de Registro de Preços apresenta-se como solução adequada às características da demanda, 

especialmente em razão da necessidade contínua dos produtos e da conveniência de realização 

de fornecimentos parcelados, conforme o consumo efetivamente verificado pelas Estações de 

Tratamento de Água. 

A utilização do Registro de Preços permitirá que o Município disponha de preços previamente 

registrados para os três produtos necessários, sem necessidade de aquisição integral e imediata 

dos quantitativos estimados, possibilitando a emissão das respectivas solicitações de 

fornecimento durante a vigência da ata, de acordo com a demanda administrativa. 
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Dessa forma, sob os aspectos técnico, operacional e econômico, a solução identificada consiste 

na realização de Pregão Eletrônico, com julgamento por item e adoção do Sistema de Registro 

de Preços, para futura e eventual aquisição de Sulfato de Alumínio, Carbonato de Sódio 

(barrilha leve) e Hipoclorito de Cálcio, com fornecimento parcelado conforme as necessidades 

do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de 

Argirita/MG. 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Para fins de estimativa do valor da contratação, foi realizada pesquisa de preços em 

conformidade com as disposições do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando-se 

estabelecer valores compatíveis com aqueles praticados no mercado e em contratações públicas 

similares. 

A pesquisa foi realizada mediante consulta a preços provenientes de contratações públicas, 

utilizando referências individualizadas para cada um dos produtos que compõem a presente 

contratação. Para definição do preço estimado, adotou-se como método matemático a média 

aritmética dos preços obtidos, buscando estabelecer parâmetro adequado para o planejamento da 

futura contratação. 

 

Os valores estimados são os seguintes: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 
Hipoclorito de Cálcio a 65% (granular), 
acondicionado em bombonas de até 50 kg 

KG 3.000 R$ 17,45 
R$ 
52.350,00 

02 Carbonato de Sódio (barrilha leve) KG 5.000 R$ 8,44 
R$ 
42.200,00 

03 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
principal (75%) – Ampla concorrência 

KG 11.250 R$ 9,63 
R$ 
108.337,50 

04 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
reservada (25%) – Participação exclusiva de 
ME/EPP 

KG 3.750 R$ 9,63 
R$ 
36.112,50 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

   
R$ 
239.000,00 

 

Para o Sulfato de Alumínio, considerando a quantidade estimada de 15.000 kg e o valor unitário 

médio de R$ 9,63, obtém-se o valor total estimado de R$ 144.450,00. 
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Para o Carbonato de Sódio (barrilha leve), considerando a quantidade estimada de 5.000 kg e o 

valor unitário médio de R$ 8,44, obtém-se o valor total estimado de R$ 42.200,00. 

Para o Hipoclorito de Cálcio, considerando a quantidade estimada de 3.000 kg e o valor unitário 

médio de R$ 17,45, obtém-se o valor total estimado de R$ 52.350,00. 

Dessa forma, o valor global estimado para a contratação é de R$ 239.000,00 (duzentos e trinta e 

nove mil reais). 

A utilização da média aritmética dos preços obtidos como metodologia para formação dos 

valores estimados permite considerar o conjunto das referências coletadas para cada item, 

reduzindo a influência de valores isolados e proporcionando parâmetro para a análise da 

compatibilidade dos preços a serem apresentados no procedimento licitatório. 

Os valores apurados possuem caráter estimativo e servirão como referência para o 

processamento da licitação, não representando obrigação de aquisição integral dos quantitativos 

previstos, uma vez que a contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços e 

os fornecimentos ocorrerão de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente 

verificadas pela Administração Municipal durante o período de vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta consiste na realização de procedimento licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual aquisição de 

produtos químicos destinados à manutenção das atividades do Sistema de Tratamento e 

Abastecimento de Água para consumo humano do Município de Argirita/MG. 

A contratação compreenderá o fornecimento de Sulfato de Alumínio sólido em pó, Carbonato de 

Sódio (barrilha leve) e Hipoclorito de Cálcio a 65%, produtos atualmente utilizados nas 

Estações de Tratamento de Água – ETAs do Município e compatíveis com a estrutura física, os 

equipamentos e os sistemas de dosagem existentes. 

Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas pela 

Administração, às normas da ABNT aplicáveis a cada insumo, aos requisitos relativos à 

utilização de produtos químicos no tratamento de água para consumo humano e às disposições 

da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, além das demais normas sanitárias, 

ambientais e de segurança pertinentes. 

A solução contempla o fornecimento parcelado dos produtos, mediante solicitação da 

Administração, de acordo com o consumo e as necessidades efetivamente verificadas nas 

Estações de Tratamento de Água, observando-se o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 
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para entrega, contado do recebimento da respectiva Autorização de Fornecimento, Ordem de 

Fornecimento ou instrumento equivalente. 

O fornecimento deverá abranger todas as providências necessárias à adequada disponibilização 

dos produtos, incluindo acondicionamento, identificação, carregamento, transporte, frete, 

descarregamento e entrega nos locais indicados pela Administração, sem custos adicionais além 

daqueles compreendidos nos preços registrados. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará que as aquisições sejam realizadas 

conforme a demanda efetiva, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos 

estimados, permitindo maior controle dos estoques, redução do risco de armazenamento 

excessivo e, simultaneamente, disponibilidade de instrumento adequado para reposição dos 

produtos necessários à continuidade do tratamento da água. 

A licitação será realizada com julgamento por item, possibilitando que fornecedores participem 

de um ou mais itens de acordo com sua capacidade de fornecimento, favorecendo a ampliação 

da competitividade e a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração. 

A solução deverá atender à demanda estimada de 15.000 kg de Sulfato de Alumínio, 5.000 kg de 

Carbonato de Sódio (barrilha leve) e 3.000 kg de Hipoclorito de Cálcio, totalizando 23.000 kg 

de produtos químicos, para o período inicialmente previsto de 12 (doze) meses. 

Dessa forma, a solução como um todo compreende não apenas a aquisição dos produtos 

químicos, mas todas as condições necessárias para que seu fornecimento ocorra de maneira 

segura, regular, parcelada e compatível com as necessidades operacionais das ETAs do 

Município, assegurando a disponibilidade dos insumos indispensáveis à continuidade das 

atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA SOLUÇÃO  

 

A presente contratação será realizada de forma parcelada, mediante divisão do objeto em itens 

distintos, considerando a natureza dos produtos químicos a serem adquiridos, suas 

características técnicas específicas e a possibilidade de fornecimento independente, sem 

prejuízo à eficiência operacional do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para 

consumo humano do Município de Argirita/MG. 

O parcelamento encontra fundamento no art. 40, inciso V, alínea “b”, e § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, que estabelecem a observância do princípio do parcelamento nas compras 

públicas, quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, visando ampliar a 

competitividade e possibilitar o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado. 

Considerando que o Sulfato de Alumínio, o Carbonato de Sódio (barrilha leve) e o Hipoclorito 

de Cálcio possuem características, aplicações e processos de fabricação distintos, verifica-se que 
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a divisão por itens possibilita a participação de fornecedores especializados em cada produto, 

sem exigir que uma única empresa disponha de condições para fornecer a totalidade dos 

materiais. 

A licitação será estruturada em três itens independentes, com julgamento pelo menor preço por 

item, permitindo que os licitantes apresentem propostas para um ou mais produtos, conforme 

sua capacidade de fornecimento e interesse comercial. 

A adoção dessa sistemática favorece a ampliação da competitividade, a obtenção de propostas 

mais vantajosas e a redução dos riscos decorrentes da concentração do fornecimento em uma 

única empresa, preservando a autonomia de contratação e execução de cada item. 

Ressalta-se que a divisão do objeto não compromete a economia de escala, uma vez que os 

quantitativos estimados para cada produto serão considerados individualmente na formação dos 

preços, permitindo que os fornecedores formulem suas propostas com base no volume previsto 

para o período de vigência da Ata de Registro de Preços. 

Além disso, o fornecimento ocorrerá de maneira parcelada e sob demanda, mediante emissão de 

Autorizações de Fornecimento pela Administração Municipal, observando-se o prazo máximo 

de 15 (quinze) dias corridos para entrega dos produtos solicitados. 

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação por itens constitui a solução 

tecnicamente adequada e economicamente vantajosa para a Administração Pública Municipal, 

assegurando maior competitividade, eficiência na gestão dos recursos públicos e continuidade 

do abastecimento de produtos químicos essenciais ao tratamento de água destinado ao consumo 

humano 

 

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a presente contratação, pretende-se assegurar o fornecimento contínuo, regular e adequado 

dos produtos químicos necessários ao funcionamento das Estações de Tratamento de Água – 

ETAs do Município de Argirita/MG, garantindo a disponibilidade dos insumos indispensáveis às 

diferentes etapas do tratamento da água destinada ao consumo humano. 

Busca-se garantir que o Sulfato de Alumínio, o Carbonato de Sódio (barrilha leve) e o 

Hipoclorito de Cálcio sejam disponibilizados em quantidades suficientes e de acordo com a 

demanda efetivamente apresentada pelas unidades de tratamento, evitando a interrupção das 

atividades em decorrência da ausência ou insuficiência desses produtos. 

Pretende-se, ainda, assegurar que os produtos adquiridos atendam integralmente às 

especificações técnicas, aos padrões de qualidade, segurança e adequação ao tratamento de água 

para consumo humano estabelecidos pela Administração e pelas normas aplicáveis, reduzindo 
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os riscos decorrentes da utilização de produtos inadequados, fora das especificações ou 

incompatíveis com a finalidade pretendida. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços, associada ao fornecimento parcelado, busca 

proporcionar maior eficiência na gestão dos quantitativos, permitindo que as aquisições sejam 

realizadas conforme o consumo efetivo das ETAs, evitando a formação desnecessária de 

grandes estoques e reduzindo os riscos relacionados ao armazenamento prolongado dos 

produtos. 

Sob o aspecto econômico, pretende-se obter preços compatíveis com os praticados no mercado 

mediante procedimento competitivo, com julgamento por item, ampliando a participação de 

fornecedores e possibilitando à Administração selecionar as propostas mais vantajosas para cada 

um dos produtos demandados. 

A contratação pretende proporcionar, ainda, maior previsibilidade e segurança ao abastecimento 

dos insumos durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, permitindo que a 

Administração realize as solicitações de fornecimento de maneira planejada e de acordo com as 

necessidades operacionais identificadas. 

Como resultado final, espera-se garantir condições adequadas para a continuidade e eficiência 

das atividades do Sistema Municipal de Tratamento e Abastecimento de Água, contribuindo 

para a manutenção da qualidade da água distribuída à população, para a regularidade da 

prestação do serviço público e para a utilização eficiente e racional dos recursos públicos. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Não há a necessidade de adequações do ambiente, as ETA's já possuem sistema de dosagem em 

operação e produto já em uso. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação 

desta demanda, as ETA's já possuem sistema de dosagem em operação e produto já em uso.  

Este ETP não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para operacionalização da 

dosagem do produto químico podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE TRATAMENTO 
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Vislumbram-se impactos ambientais provenientes desta contratação, mencionados na tabela 

abaixo juntamente com as medidas de tratamento a serem adotas pela CONTRATADA: 

 

IMPACTO AMBIENTAL MEDIDA DE TRATAMENTO 

Impactos ambientais provenientes de 

produção, transporte e descarregamento 

dos produtos químicos em área externa até 

o local de descarregamento. 

Identificação e tratamento serão de 

responsabilidade da empresa 

CONTRATADA, sendo parte integrante 

do objeto contratado. 

Vazamentos nas dependências das ETAs 

durante a utilização do produto. 

O ambiente está adequado para conter 

possíveis vazamentos. 

 

XIII – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Pelo exposto, com base neste Estudo Técnico Preliminar, declaramos viável e necessário o 

registro de preço para aquisição dos produtos químicos descritos no tópico I do presente 

documento. 

Salientamos que este material químico de tratamento já se encontra em uso nas ETAs do 

Município e o novo processo licitatório seguirá com a especificação técnica nos mesmos moldes 

do anterior. 

 

___________________________________________ 

Pedro Moisés Resende Nogueira 

Engenheiro Ambiental e Sanitarista 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 

 

 

De acordo,             _______________________________________ 

Bruna Aparecida dos Santos 

Secretária de Meio Ambiente e Saneamento 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Objeto da contratação: 

 

Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, para manutenção das 

atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do 

Município de Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, 

materiais, equipamentos, transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas 

técnicas vigentes. 

1.2. Quantitativos:  

A licitação será dividida por itens, conforme tabela abaixo, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 
Hipoclorito de Cálcio a 65% (granular), 
acondicionado em bombonas de até 50 kg 

KG 3.000 R$ 17,45 
R$ 
52.350,00 

02 Carbonato de Sódio (barrilha leve) KG 5.000 R$ 8,44 
R$ 
42.200,00 

03 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
principal (75%) – Ampla concorrência 

KG 11.250 R$ 9,63 
R$ 
108.337,50 

04 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
reservada (25%) – Participação exclusiva de 
ME/EPP 

KG 3.750 R$ 9,63 
R$ 
36.112,50 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

   
R$ 
239.000,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Referência aos Estudos Técnicos Preliminares: 
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A necessidade da contratação foi identificada diante da necessidade e consumo diário de 

produtos químicos para o efetivo tratamento de água para consumo humano, que analisou a 

demanda, os requisitos técnicos e as condições do mercado, bem como o registro de compras de 

anos anteriores. 

2.2. Sigilo (se aplicável): Não se aplica. 

2.3. Modo de disputa: Aberto 

2.4. Exclusividade para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP: 

Em atendimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a 

participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens cujo valor 

estimado seja de até R$ 80.000,00. 

Dessa forma, serão destinados à participação exclusiva de ME/EPP os seguintes itens: 

Item 01 – Hipoclorito de Cálcio a 65%, com valor estimado de R$ 52.350,00. 

Item 02 – Carbonato de Sódio (barrilha leve), com valor estimado de R$ 42.200,00. 

2.5. Em atendimento ao disposto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 

 será reservada cota de 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do item referente ao 

Sulfato de Alumínio sólido (pó), destinada à participação exclusiva de Microempresas (ME) e 

Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

2.5.1. A cota principal corresponderá a 75% (setenta e cinco por cento) do quantitativo total, 

equivalente a 11.250 kg, destinada à ampla concorrência, enquanto a cota reservada 

corresponderá a 25% (vinte e cinco por cento), equivalente a 3.750 kg, destinada 

exclusivamente à participação de ME/EPP. 

2.5.2. As cotas principal e reservada constituirão itens distintos para fins de apresentação de 

propostas, disputa de lances, julgamento e adjudicação, mantidas as mesmas especificações 

técnicas, condições de fornecimento e exigências de qualidade previstas neste Termo de 

Referência. 

2.5.3. A participação na cota principal será permitida a todos os licitantes que atendam às 

condições do edital, inclusive Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, observados os 

benefícios legais aplicáveis 
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2.6. Condição de Serviço/Bem comum: A natureza do objeto deste termo, dadas suas 

características, enquadra-se como bens comuns, haja vista os padrões de desempenho, qualidade 

e todas as características gerais e específicas serem as usuais do mercado e passíveis de 

descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados por meio do Pregão Eletrônico. 

2.7. Serviço contínuo: Não se aplica. 

2.8. Regime de execução (obras/serviço de engenharia): Não se aplica 

3. JUSTIFICATIVA 

A Prefeitura de Argirita é a responsável pelos Serviços de Abastecimento de Água potável para 

consumo humano, da captação, ao tratamento e à distribuição. Para o tratamento da água são 

aplicadas técnicas com a utilização de produtos químicos essenciais para tornar a água apta ao 

consumo humano, fundamental para garantir a qualidade da água potável, prevenindo doenças e 

garantindo a saúde da população.  

Os padrões de potabilidade da água para consumo humano deverão atender ao anexo XX da 

Portaria Consolidação nº 5/17 do Ministério da Saúde, alterado pela Portaria 888/2021. 

A aquisição destes insumos decorre da necessidade de dotar as Estações de Tratamento de Água 

- ETAs, dos meios necessários para a potabilização da água fornecida à população. 

A indisponibilidade desses insumos motivará o acúmulo de problemas operacionais, cujas 

consequências serão passíveis de cobrança administrativa ou judicial pela população 

acarretando em prejuízos para o Município de Argirita. 

O registro de preços objeto desta licitação atenderá à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Saneamento nas atividades diárias do Sistema de Tratamento e Distribuição de Água para 

consumo humano.  

A abertura deste processo na forma de Registro de Preços tem a vantagem de não precisar da 

reserva orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável 

e quando da formalização da compra. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, considerando o levantamento de mercado 

realizado, a análise das alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, 

a pesquisa de preços baseada em contratações públicas similares e a experiência da 
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Administração Municipal na aquisição e utilização desses insumos, verificou-se que a solução 

adequada para atendimento da demanda consiste na realização de procedimento licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, para futura e 

eventual aquisição de produtos químicos destinados ao tratamento de água para consumo 

humano. 

A solução contempla o fornecimento de Sulfato de Alumínio, Carbonato de Sódio (barrilha 

leve) e Hipoclorito de Cálcio, produtos atualmente utilizados nas Estações de Tratamento de 

Água – ETAs do Município de Argirita/MG e compatíveis com a estrutura física, os 

equipamentos e os sistemas de dosagem existentes. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará maior eficiência e flexibilidade no 

atendimento da demanda, permitindo que os produtos sejam solicitados de forma parcelada, de 

acordo com as necessidades efetivamente verificadas pela Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Saneamento durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços, sem 

obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados. 

A solução contempla todas as etapas necessárias ao adequado atendimento da demanda, 

iniciando-se com a seleção das propostas mais vantajosas para cada item, passando pelo registro 

formal dos preços e posterior emissão das Autorizações de Fornecimento, conforme a 

necessidade da Administração, até a entrega, recebimento, conferência e fiscalização dos 

produtos fornecidos. 

Os produtos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo 

de Referência, bem como às normas técnicas, sanitárias, ambientais e de segurança aplicáveis 

aos produtos químicos destinados ao tratamento de água para consumo humano. 

A operacionalização da solução inclui, ainda, a apresentação dos documentos técnicos exigidos 

neste Termo de Referência, incluindo Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos 

– FISPQ, Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde – LARS e Comprovante de Baixo 

Risco à Saúde – CBRS, quando aplicáveis, além da observância das normas da ABNT e das 

disposições sanitárias pertinentes ao tratamento de água para consumo humano. 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, mediante emissão de Autorização de 

Fornecimento – AF, devendo a empresa contratada realizar a entrega no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, observando rigorosamente os quantitativos, especificações, condições de 

acondicionamento, identificação, transporte e local de entrega estabelecidos pela Administração. 
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Caberá à contratada a responsabilidade integral pelo adequado acondicionamento, 

carregamento, transporte, frete, descarga e entrega dos produtos, bem como por todas as 

despesas necessárias ao cumprimento do objeto, devendo ser observadas as normas específicas 

aplicáveis ao transporte e manuseio dos produtos químicos fornecidos. 

Os produtos entregues serão submetidos à conferência pela Administração quanto à quantidade, 

integridade das embalagens, identificação, prazo de validade, documentação técnica e 

atendimento às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, podendo ser recusados 

aqueles que apresentarem desconformidade. 

Quando constatada qualquer irregularidade, inadequação ou divergência em relação às 

especificações exigidas, caberá à contratada promover a substituição do produto, sem qualquer 

ônus adicional para o Município, dentro do prazo estabelecido neste Termo de Referência. 

Dessa forma, a solução definida busca assegurar o fornecimento contínuo, parcelado e adequado 

dos produtos químicos indispensáveis ao funcionamento do Sistema de Tratamento e 

Abastecimento de Água para consumo humano do Município de Argirita/MG, proporcionando 

segurança no abastecimento dos insumos, manutenção da regularidade das atividades das ETAs 

e utilização eficiente dos recursos públicos. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos a serem observados na contratação estão organizados em categorias para assegurar 

que o objeto atenda às necessidades específicas do órgão contratante, conforme detalhado 

abaixo: 

 

5.1. Requisitos Técnicos e de Qualidade 

 Certificação e homologação: 

Os produtos deverão atender às seguintes normas:  

ABNT NBR 11176:2021 –Sulfato de alumínio, sulfato de alumínio e ferro, e sulfato de 

alumínio isento de ferro - Aplicação em tratamento de água e efluentes - Especificação técnica, 

amostragem e métodos de ensaio.  

ABNT NBR 11887:2015 - Hipoclorito de cálcio - Aplicação em saneamento básico - 

Especificação técnica, amostragem e métodos de ensaio. 
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ABNT NBR 12143: Determinação do cloro ativo em hipoclorito de cálcio.  

Norma ABNT NBR 15784:2017 – Produtos químicos utilizados no tratamento de água para 

consumo humano – Efeitos a saúde – Requisitos.  

ABNT NBR 14725:2023 - Classificação de perigo de produtos químicos de acordo com o 

Sistema Globalmente Harmonizado (GHS). 

Apresentação da Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ. 

Apresentação do Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde – LARS e do CBRS - 

Comprovante de Baixo Risco à Saúde. 

LARS - Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde → visa atender ao dispositivo no Art. 

13, alínea b, inciso III do Anexo XX. O qual apresenta a Dosagem Máxima de Uso (DMU) e o 

resultado da avaliação, informando os parâmetros analisados para cada produto químico 

utilizado no tratamento da água para consumo humano.  

O LARS deverá ser solicitado pelo responsável por sistema ou solução alternativa coletiva de 

abastecimento de água para consumo humano ao fornecedor (fabricante ou distribuidor) dos 

produtos químicos utilizados no tratamento de água. 

CBRS - Comprovante de Baixo Risco a Saúde → elaborado para atender ao dispositivo no Art. 

39, parágrafo 5° do Anexo XX. O CBRS deve ser assinado pelo Responsável Técnico da 

Empresa Fornecedora de Produto Químico e tem como objetivo comprovar que o produto 

químico utilizado não oferece riscos à saúde humana. O CBRS deve ser elaborado para cada 

produto químico utilizado no tratamento de água. 

Atender ao anexo XX da Portaria Consolidação nº 5/17 do Ministério da Saúde, alterado pela 

Portaria 888/2021. 

 Garantia de qualidade: 

O fornecedor deverá garantir que todos os produtos fornecidos atendam integralmente às 

especificações técnicas, aos padrões de qualidade e às demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, bem como às normas técnicas, sanitárias e de segurança aplicáveis aos 

produtos químicos destinados ao tratamento de água para consumo humano. 

Os produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, devidamente fechadas, 

íntegras, resistentes e adequadas à natureza do produto, sem sinais de violação, vazamento, 
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umidade, contaminação, deterioração ou qualquer outra condição que possa comprometer sua 

qualidade, segurança ou utilização. 

As embalagens deverão apresentar, quando aplicável, identificação do produto, fabricante, lote, 

data de fabricação, prazo de validade, peso ou conteúdo líquido e demais informações exigidas 

pela legislação e pelas normas técnicas pertinentes. 

Os produtos entregues deverão possuir prazo de validade compatível com sua utilização pela 

Administração, não sendo admitidos produtos vencidos, deteriorados ou que apresentem 

condições que inviabilizem sua utilização regular e segura no tratamento de água para consumo 

humano. 

A Administração poderá recusar, total ou parcialmente, os produtos que apresentarem 

desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, 

irregularidades nas embalagens, alterações em suas características, ausência da documentação 

técnica exigida ou qualquer outra condição que possa comprometer sua utilização. 

Constatada qualquer irregularidade ou desconformidade no produto entregue, o fornecedor 

deverá providenciar sua substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento da comunicação realizada pela Administração, sem qualquer 

custo adicional para o Município. 

Todas as despesas decorrentes da retirada, recolhimento, transporte, frete, descarga e 

substituição dos produtos recusados ou considerados inadequados serão de responsabilidade 

exclusiva do fornecedor. 

A substituição dos produtos não afastará a responsabilidade do fornecedor por eventuais 

prejuízos decorrentes do fornecimento em desacordo com as especificações exigidas, nem 

impedirá a aplicação das penalidades cabíveis, quando for o caso. 

 Prazos técnicos: 

A aquisição dos produtos decorrentes do Registro de Preços será feita de acordo com a 

necessidade e conveniência da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento, mediante 

a emissão de ordem de fornecimento e da nota de empenho. 

Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, podendo a 

Secretaria Municipal promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida à 

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro à preferência, em igualdade de 

condições. 
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Para realização da entrega, a(s) empresa(s) deverá (ão) efetuá-la obedecendo ao exigido nas 

autorizações de fornecimento (AF). Assim, respeitar os quantitativos, os valores, os prazos, as 

especificações, bem como o local de entrega. 

Além disso, não sendo permitida a entrega ou faturamento parcial ou ainda em desconformidade 

com o solicitado.  

O prazo de entrega dos materiais não será superior a 15 (quinze) dias contados do recebimento 

da autorização de fornecimento. 

O(s) produto(s) fornecido(s), deverá (ão) ter o mesmo nome comercial e do fabricante (marca) 

que foi apresentado na proposta comercial. 

Os produtos entregues que apresentarem desconformidade com as especificações técnicas, 

defeitos, avarias, irregularidades de acondicionamento ou quaisquer condições que 

comprometam sua qualidade, segurança ou utilização deverão ser substituídos pela contratada, 

às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da 

notificação formal expedida pela Administração Municipal, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas cabíveis e das demais responsabilidades contratuais. 

A unidade requisitante poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos ou informações relativas 

ao produto ofertado. 

5.2. Requisitos Operacionais 

 Local de entrega: 

Os itens deverão ser entregues no Galpão da Prefeitura de Argirita, Rua Joaquim Barbosa de 

Castro, 22 – Centro, Argirita – MG, ou em local a ser definido pela administração. 

 Condições de transporte e instalação: 

 

O fornecedor deverá ser responsável pelo transporte até o local de entrega constante na AF. 

O veículo de transporte deverá portar: 

a) FICHA DE EMERGÊNCIA (FE) E ENVELOPE PARA TRANSPORTE, conforme 

legislação específica e normas vigentes (ABNT/NBR 7503: Ficha de emergência e envelope 

para o transporte terrestre de produtos perigosos – características, dimensões e preenchimento). 
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Os dados da FE devem conferir com os dados do produto especificado na Nota Fiscal com 

envelope para transporte. 

b) Autorização (ões) da contratada ou, quando o transporte for terceirizado, da empresa 

contratada para o transporte do produto, emitida (s) pelo (s) Órgão (s) de Controle Ambiental do 

(s) Estado (s) onde ocorrerá o transporte. Deverá ser apresentada na forma original ou cópia 

autenticada. 

c) Nota fiscal; 

d) Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ. 

5.3. Sustentabilidade 

A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade que promovam práticas responsáveis 

e integradas nos âmbitos social, econômico e ambiental, em conformidade com o art. 6º, inciso 

XII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

6. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO 

Não será exigida a apresentação de amostra ou prova de conceito para fins de julgamento das 

propostas. 

A dispensa de amostra e prova de conceito justifica-se em razão de os produtos possuírem 

especificações técnicas objetivamente definidas neste Termo de Referência, sendo possível 

verificar sua conformidade mediante análise das características técnicas, documentação 

pertinente e posterior conferência dos produtos no momento da entrega. 

A não exigência de amostra ou prova de conceito não afasta, entretanto, a obrigatoriedade de 

apresentação dos documentos técnicos expressamente previstos neste Termo de Referência, 

especialmente aqueles relacionados à segurança, qualidade e adequação dos produtos químicos 

para utilização no tratamento de água para consumo humano, incluindo a Ficha de Informação 

de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ, o Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde 

– LARS e o Comprovante de Baixo Risco à Saúde – CBRS, quando aplicáveis e na forma 

estabelecida neste instrumento. 

Os produtos fornecidos permanecerão sujeitos à verificação e ao recebimento pela 

Administração, podendo ser recusados aqueles que não atendam às especificações técnicas, 

normas aplicáveis ou demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.1. A Contratada terá até 15 (quinze) dias para entregar o item solicitado conforme a AF – 

Autorização de Fornecimento, contados a partir da data de expedição da autorização de 

fornecimento. 

7.2. O objeto contratado será recebido nos termos previstos no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, 

no seguinte endereço: O local da entrega será no Galpão da Prefeitura de Argirita, localizado na 

Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22 – Centro, Argirita – MG, ao lado do prédio da Prefeitura. 

7.3. Os bens/insumos, para serem recebidos, serão inspecionados por técnicos da 

CONTRATANTE no ato da entrega para verificar se atendem às especificações, constantes 

neste Termo de Referência e ainda deverão vir acompanhados de: 

a) Nota fiscal; 

b) Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos – FISPQ. 

7.4. Após o recebimento do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de até 02 (dois) dias para 

verificar o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas e caso encontre 

divergência fará contato por e-mail. 

7.5. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o 

item registrado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da notificação por 

escrito do CONTRATANTE, mantendo o preço inicialmente registrado. 

7.6. Os produtos químicos deverão ser entregues dentro do prazo de validade estabelecido pelo 

fabricante, em embalagens originais, íntegras, lacradas e devidamente identificadas, com 

indicação do lote, data de fabricação e prazo de validade, quando aplicável. Na data da entrega, 

os produtos deverão apresentar prazo de validade remanescente de, no mínimo, 6 (seis) meses, 

ressalvados os produtos cujo prazo total de validade estabelecido pelo fabricante seja inferior, 

hipótese em que o fornecimento dependerá de prévia avaliação e aceitação expressa da 

Administração, considerando as condições de armazenamento e a previsão de consumo. 

7.6.1. A contratada será responsável pela qualidade, conformidade e adequação dos produtos às 

especificações técnicas durante o prazo de validade indicado pelo fabricante, desde que 

observadas as condições adequadas de armazenamento e utilização. 

7.6.2. Caso sejam identificados defeitos de fabricação, alterações de qualidade ou 

desconformidades que comprometam a utilização dos produtos, a contratada deverá 

providenciar sua substituição, sem qualquer ônus para a Administração, no prazo máximo de 5 
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(cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação formal, sem prejuízo das demais 

responsabilidades e sanções cabíveis. 

7.7. A Secretaria solicitante acompanhará a qualidade do item fornecido e as especificações em 

conformidade com esse termo de referência, devendo notificar a órgão gestor qualquer 

ocorrência de irregularidade. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (art. 115, caput, Lei nº 14.133/2021). 

8.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pelo 

órgão contratante, em conformidade com os artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021, que 

estabelecem a responsabilidade de gestão e fiscalização contratual. 

8.3. Designação do Fiscal do Contrato 

8.3.1. Será designado formalmente um fiscal titular e, se necessário, um substituto, por meio de 

portaria ou outro instrumento administrativo equivalente, para o acompanhamento e fiscalização 

do contrato. 

8.3.2. O fiscal do contrato deverá possuir conhecimento técnico compatível com o objeto 

contratado, sendo responsável por: 

a) Verificar a conformidade da execução do contrato com os termos estabelecidos no 

instrumento contratual; 

b)Registrar eventuais não conformidades e comunicar imediatamente ao gestor do contrato; 

c) Emitir relatórios periódicos com a descrição do cumprimento das obrigações contratuais. 

8.3.3. FISCAIS DO CONTRATO: 

a) Sr. Pedro Moisés Resende Nogueira, Engenheiro Ambiental e Sanitarista - Engenheiro de 

Segurança do Trabalho - CREA MG163192D. 

b) Sr. Eduardo de Paula Barbosa – Matrícula nº 1461, encarregado pelas Estações de 

Tratamento de Água e distribuição de água para consumo humano. 

GESTOR DO CONTRATO: 
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a) Srª. Bruna Aparecida dos Santos – Matrícula n° 1292 - Secretária de Meio Ambiente e 

Saneamento. 

8.4. Atribuições do Gestor e Fiscal do Contrato 

8.4.1. O gestor do contrato será responsável por: 

a)Coordenar e supervisionar o trabalho do fiscal do contrato; 

b) Realizar reuniões periódicas com o fornecedor ou prestador de serviço para tratar de questões 

relacionadas à execução do contrato; 

c)Acompanhar a adoção de providências em caso de não conformidades. 

8.4.3. O fiscal do contrato será responsável por: 

a) Acompanhar in loco a execução do objeto (quando aplicável); 

b)Verificar a qualidade dos produtos ou serviços entregues, certificando-se de que atendem aos 

requisitos do Termo de Referência; 

c) Conferir e validar os documentos apresentados para medição e pagamento; 

d) Manter registro atualizado de todas as interações e documentos relacionados ao contrato; 

e) Informar a seus superiores, em tempo hábil para adoção de medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (art. 117, §2°, Lei 

14.133/21). 

8.5. Documentação e Relatórios de Gestão 

8.5.1. Durante a execução contratual, o fiscal deverá registrar todas as informações relevantes 

em relatórios periódicos, os quais incluirão: 

I) Status da execução (produtos entregues, serviços prestados, prazos cumpridos); 

II) Não conformidades detectadas e providências adotadas; 

III) Recomendações de melhorias, quando aplicáveis. 

8.6. Instrumentos de Registro e Comunicação 

8.6.1. O acompanhamento será registrado por meio de sistemas internos do órgão ou relatórios 

físicos padronizados. 
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8.6.2. Todas as comunicações formais com o contratado deverão ser feitas por meio de e-mails 

corporativos, ofícios ou outro meio institucional, para garantir rastreabilidade e transparência. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias, que estão 

compatíveis com a LDO. O Plano Plurianual é adequado com a LOA, com a dotação 

orçamentária específica e suficiente para o presente exercício, de acordo com o artigo 15, 16 e 

17 da Lei 101 de 4 de maio de 2000 (LRF). 

9.1. O valor a ser pago, será apurado através das requisições emitidas e devidamente atendidas 

pela Contratada. 

9.2. O pagamento será efetuado pelo setor contábil da Prefeitura Municipal de Argirita/MG, no 

prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento da(s) Nota(s) Fiscal(is) 

correspondentes à execução do serviço ou fornecimento, acompanhada(s) de comprovação da 

manutenção das condições demonstradas para habilitação, à vista do respectivo Termo de 

Recebimento Definitivo do objeto. 

9.3.  O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 

exigibilidades, cabendo à Contratada manter durante toda a execução do objeto, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

9.4. Não será efetuado qualquer pagamento à Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

9.5. Os preços incluem todos os custos e benefícios decorrentes do fornecimento, de modo a 

constituírem a única e total contraprestação pela execução da ata/contrato. 

9.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a contagem do prazo de 

pagamento dar-se-á somente a partir da regularização dos mesmos e de sua reapresentação. 

9.7. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não 

sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de 

multa aplicada. 
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9.8. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e 

responsabilidades vinculadas à execução da ata, especialmente aquelas relacionadas com a 

qualidade. 

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados exclusivamente 

pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 

juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. Critério de julgamento:  

A seleção será realizada pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme previsto no 

art. 33 da Lei nº 14.133/2021.  

Para fins de análise e aceitação da proposta, o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar deverá apresentar, mediante convocação da Administração, a documentação técnica dos 

produtos ofertados, compreendendo: 

a) Ficha com Dados de Segurança (FDS), anteriormente denominada Ficha de Informação de 

Segurança de Produtos Químicos (FISPQ), elaborada conforme a ABNT NBR 14725:2023, 

contendo a identificação química do produto, inclusive seu respectivo número CAS, conforme a 

composição declarada pelo fabricante; 

b) Ficha de emergência do produto, quando aplicável; 

c) Laudo de Atendimento aos Requisitos de Saúde (LARS), quando exigível para o produto 

ofertado, conforme a ABNT NBR 15784 e as disposições aplicáveis da Portaria de 

Consolidação GM/MS nº 5/2017, alterada pela Portaria GM/MS nº 888/2021. 

A documentação será analisada pela Administração para verificar a conformidade dos produtos 

ofertados com as especificações deste Termo de Referência, admitindo-se diligências nos 

limites da legislação vigente. 

A não comprovação do atendimento às especificações técnicas exigidas poderá ensejar a 

desclassificação da proposta, mediante decisão fundamentada. 

10.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro na Junta Comercial, em caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo em vigor, ata da Assembleia Geral Extraordinária referente ao atual Capital 

Social, registrado e atualizado em Assembleia Geral Ordinária referente a atual administração, 

para sociedades por ações; 

 

c) Estatuto Social, Contrato Social ou Consolidação do Contrato Social e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na Junta Comercial, para a sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada ou ilimitada; 

 

d) Prova de inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento do País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

 

f) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, estas deverão apresentar 

declaração assinada pelo contador da empresa que comprove sua condição, a não apresentação 

deste documento se entenderá como que a empresa não seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, para efeitos de habilitação e julgamento de proposta. 

 

10.3. REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

b) Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual (Alvará); 

 

c) Certidão de Regularidade Fiscal do Estado da sede/matriz; 

 

d) Certidão de Regularidade Fiscal do Município de domicilio ou Sede do Licitante; 

 

e) Certidão de Regularidade Fiscal de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da 

União; 
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f) Certidão de Regularidade Fiscal de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de 

terceiros; 

 

g) Certidão de Regularidade de Situação relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS. 

 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

 

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade: Registro da 

empresa junto ao Conselho Regional de Química (CRQ) e Anotação de Função Técnica (AFT) 

do responsável técnico, ou documentos equivalentes. 

Justificativa da exigência: A exigência de registro da empresa no Conselho Regional de 

Química (CRQ) e de Anotação de Função Técnica (AFT) do responsável técnico fundamenta-se 

na natureza dos produtos químicos objeto da contratação, destinados ao tratamento de água para 

consumo humano, atividade diretamente relacionada à saúde pública e à segurança sanitária da 

população. 

Considerando que os produtos serão utilizados no Sistema de Tratamento e Abastecimento de 

Água do Município de Argirita/MG, a Administração busca assegurar que o fornecimento seja 

realizado por empresas que observem as exigências legais de responsabilidade técnica 

aplicáveis às suas atividades, especialmente quanto à identificação, qualidade, conservação, 

armazenamento e manuseio dos produtos químicos. 

A exigência tem por finalidade reduzir os riscos relacionados ao fornecimento de produtos 

inadequados, garantir maior segurança técnica à contratação e resguardar o interesse público, 

observada a legislação que regulamenta o exercício das atividades sujeitas à fiscalização do 

Conselho Regional de Química. 

 

b) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da licitante para o fornecimento de bens 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, devendo o(s) documento(s) conter o nome, o endereço e o telefone de contato dos 

atestadores, ou qualquer outra forma que permita consulta com as empresas declarantes. 

 

10.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
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a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais demonstrações 

contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

destinados à comprovação da capacidade econômico-financeira da licitante para o cumprimento 

das obrigações decorrentes da contratação, nos termos do art. 69, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

a.1) As empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos deverão apresentar as demonstrações 

contábeis limitadas ao último exercício social, conforme o art. 69, § 6º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

a.2) As empresas criadas no exercício financeiro em que ocorrer a licitação deverão apresentar o 

balanço de abertura, observadas as exigências de habilitação aplicáveis, conforme o art. 65, § 1º, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

a.3) As demonstrações contábeis deverão ser apresentadas na forma da legislação aplicável, 

acompanhadas dos respectivos registros e formalidades legalmente exigíveis, admitida sua 

apresentação por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), quando cabível. 

a.4) Não será admitida a substituição das demonstrações contábeis exigíveis por balancetes, 

balanços provisórios ou declarações que não constituam documentação contábil legalmente 

equivalente. 

b) A comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante será realizada mediante 

avaliação dos seguintes índices contábeis, calculados com base nas demonstrações apresentadas: 

I – Índice de Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 1,00: 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante). 

II – Índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1,00: 

LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

III – Índice de Solvência Geral (SG), igual ou superior a 1,00: 

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). 

b.1) Os índices deverão ser apurados a partir das demonstrações contábeis exigíveis e 

comprovados por declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, nos termos do 

art. 69, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b.2) A exigência dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral tem por 

finalidade avaliar a capacidade da licitante de honrar suas obrigações financeiras e manter 

condições adequadas para a execução contratual, considerando que o objeto compreende o 

fornecimento de produtos químicos essenciais à continuidade do tratamento e abastecimento de 

água para consumo humano no Município de Argirita/MG. 

b.3) Os índices estabelecidos destinam-se a avaliar a capacidade de pagamento das obrigações 

de curto e longo prazo e a solvência patrimonial das empresas, contribuindo para reduzir os 
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riscos de inadimplemento contratual e de interrupção do fornecimento. A adoção dos 

parâmetros mínimos deverá observar sua adequação às características do mercado fornecedor e 

a proporcionalidade em relação ao objeto contratado, conforme justificativa constante dos autos. 

c) As empresas enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, inclusive as 

optantes pelo Simples Nacional, deverão apresentar a documentação econômico-financeira 

legalmente exigível, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e as normas 

contábeis aplicáveis. 

c.1) A opção pelo regime tributário do Simples Nacional não dispensa, por si só, a apresentação 

do balanço patrimonial e das demais demonstrações contábeis exigíveis para fins de habilitação 

econômico-financeira. 

c.2) Não será admitida a substituição do balanço patrimonial por simples declaração do contador 

responsável pela empresa, ressalvadas as hipóteses de documentação equivalente expressamente 

admitidas pela legislação aplicável. 

c.3) Não será exigido reconhecimento de firma das assinaturas constantes dos documentos 

contábeis ou das declarações apresentadas, ressalvadas as hipóteses legalmente justificadas, 

observadas as regras de autenticidade documental previstas na legislação vigente. 

d) Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

d.1) A certidão deverá estar dentro do prazo de validade nela indicado ou, na ausência de prazo 

expresso, ter sido expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data de sua apresentação. 

d.2) A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, por si só, a 

inabilitação automática da licitante, devendo a Administração avaliar a documentação pertinente 

e a comprovação da capacidade econômico-financeira para execução do objeto, observada a 

legislação aplicável e o entendimento jurisprudencial pertinente. 

 

10.6. DEMAIS DECLARAÇÕES 

 

a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação exigidos no edital e em seus anexos, 

responsabilizando-se pela veracidade das informações prestadas, nos termos do art. 63, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos 

termos do art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

necessários ao atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
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ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme o art. 63, § 1º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

d) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal. 

e) Declaração de inexistência de fatos impeditivos à habilitação e de que não se encontra 

impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública, comprometendo-se a comunicar a 

ocorrência de fatos supervenientes que possam comprometer sua habilitação. 

f) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da contratação, estando ciente das especificações 

técnicas, dos prazos de entrega e das demais exigências estabelecidas no Termo de Referência e 

no edital. 

As declarações poderão ser apresentadas por meio de formulário eletrônico disponibilizado pelo 

sistema de realização do pregão ou mediante documento próprio, conforme as disposições do 

edital, observadas as exigências legais aplicáveis. 

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada mediante pesquisa de preços 

realizada por meio da plataforma Banco de Preços, em 29 de setembro de 2026, utilizando como 

referência preços praticados em contratações públicas, obtidos em bases oficiais, especialmente 

no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no sistema Compras.gov.br. 

A metodologia adotada encontra fundamento no art. 23, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, observando-se, como referência metodológica, as disposições da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 65/2021, especialmente quanto à utilização de preços provenientes de 

contratações públicas e à aplicação de método matemático para definição dos valores estimados. 

Para a formação do preço estimado de cada item, foi utilizado o método da média aritmética dos 

três preços selecionados na pesquisa, considerando os valores identificados nas contratações 

públicas consultadas. 

A pesquisa resultou nos seguintes valores unitários estimados: R$ 9,63 por quilograma de 

Sulfato de Alumínio, R$ 8,44 por quilograma de Carbonato de Sódio (barrilha leve) e R$ 17,45 

por quilograma de Hipoclorito de Cálcio a 65%. 

Considerando os quantitativos estimados para a contratação, apurou-se o valor global de R$ 

239.000,00 (duzentos e trinta e nove mil reais). 
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O relatório de pesquisa de preços, acompanhado das referências das contratações consultadas e 

da metodologia de cálculo utilizada, integra os autos do processo administrativo e constitui 

documento de suporte à estimativa do valor da contratação. 

 

Com base na pesquisa realizada, foram apurados os seguintes valores: 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 
Valor total 

01 
Hipoclorito de Cálcio a 65% (granular), 
acondicionado em bombonas de até 50 kg 

KG 3.000 R$ 17,45 
R$ 
52.350,00 

02 Carbonato de Sódio (barrilha leve) KG 5.000 R$ 8,44 
R$ 
42.200,00 

03 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
principal (75%) – Ampla concorrência 

KG 11.250 R$ 9,63 
R$ 
108.337,50 

04 
Sulfato de Alumínio sólido (pó) – Cota 
reservada (25%) – Participação exclusiva de 
ME/EPP 

KG 3.750 R$ 9,63 
R$ 
36.112,50 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

   
R$ 
239.000,00 

 

12. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

12.1. Observar a forma de fornecimento dos produtos. 

12.2. Seguir a orientação dada pelo Município, quanto à forma de fornecimento dos produtos. 

12.3. Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a 

orientação dada pelo Município e a pontualidade. 

12.4. Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes 

com a execução da ata/contrato e manter durante o fornecimento dos produtos as condições de 

habilitação e qualificações exigidas. 

12.5. Substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que não 

satisfazer a qualidade e condições previamente contratadas. 

12.6. Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o 

fornecimento dos produtos, objeto da presente ata, não excluindo ou realizando essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Município. 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARGIRITA 
Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro 

Cep:36710-000 – tel:  0800 0310 405 
 

12.7. Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal nº Lei 

9.854 de 27 de outubro de 1999. 

12.8. O objeto desta ata deverá ser fornecido de forma parcelada.  

12.9.  A entrega deverá ser nas condições e prazos previstos na presente Ata/Contrato e no 

Termo de Referência. 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1. Fornecer a orientação para a melhor execução da ata/contrato, em especial a forma de 

fornecimento dos produtos. 

13.2. Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos. 

13.3. Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas. 

13.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 

cláusulas da ata e os termos de sua proposta.  

13.5. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da entrega do produto, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

13.6. Pagar à contratada o valor do produto, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. Em observância ao disposto no art. 16, da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 

2.000, as despesas decorrentes da contratação objeto deste termo de referência têm adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual, e compatibilidade com o Plano 

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

14.2. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária: 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.3.90.30.00.2.12.01.17.512.0011.2.0066 

1.500.000 225 DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO 

15. CRITÉRIO DE REAJUSTE E DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
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15.1. Eventuais pedidos de reequilíbrio econômico deverão ser respondidos em até 1 (um) mês 

contado do protocolo, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Por força legal, o valor da ata/contrato será reajustado, desde que observado o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, com data-base vinculada à data do orçamento estimado ou do último 

reajuste concedido, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA (IBGE) acumulado no período de 12 (doze) meses. 

15.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, substituído, ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor, e em caso de variações do mesmo índice, será 

sempre adotando o que gerar menor onerosidade para a Administração. 

15.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo, adotando 

aquele que gerar menor onerosidade.  

15.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. GARANTIA CONTRATUAL 

NÃO SE APLICA. 

17. SANÇÕES 

17.1. O licitante ou contratado que cometer qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 ficará sujeito, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, às sanções previstas no art. 156 da referida Lei, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal cabíveis. 

17.2. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas, observadas a natureza e a 

gravidade da infração: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato e não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, nos percentuais e condições estabelecidos neste Termo de Referência; 

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, nas hipóteses 

previstas no art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e 

máximo de 06 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.3. Pela ocorrência de atraso injustificado na entrega dos produtos químicos, poderá ser 

aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor 

dos produtos não entregues no prazo estabelecido na respectiva Autorização de Fornecimento, 

limitada a 15% (quinze por cento) desse valor. 

17.4. Pela inexecução parcial das obrigações contratuais, poderá ser aplicada multa 

compensatória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, 

considerada a extensão do descumprimento e os prejuízos decorrentes. 

17.5. Pela inexecução total das obrigações decorrentes da contratação, poderá ser aplicada multa 

compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da contratação inadimplida. 

17.6. Pelo descumprimento injustificado do prazo estabelecido para substituição de produtos 

rejeitados, poderá ser aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

calculada sobre o valor dos produtos cuja substituição esteja pendente, limitada a 15% (quinze 

por cento) desse valor. 

17.7. O atingimento do limite da multa moratória não impede que a Administração avalie a 

ocorrência de inexecução parcial ou total da obrigação, podendo adotar as medidas contratuais e 

administrativas cabíveis, inclusive a extinção do contrato, quando legalmente justificada. 

17.8. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes e atenuantes, os danos causados à 

Administração Pública e a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando 

aplicável, conforme o art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.9. A aplicação de qualquer sanção administrativa será precedida do procedimento legalmente 

cabível, assegurados o contraditório e a ampla defesa, observados os prazos e procedimentos 

estabelecidos nos artigos 157 e 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.10. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas no art. 

156 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando cabível, observados os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, vedada a dupla penalização pelo mesmo fato sob o mesmo fundamento. 

17.11. Caso o valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis seja superior ao valor 

eventualmente devido pela Administração à contratada, a diferença poderá ser descontada da 
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garantia prestada, quando houver, ou cobrada judicialmente, nos termos do art. 156, § 8º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

17.12. A aplicação das sanções não afasta a obrigação de reparação integral dos danos causados 

à Administração Pública, conforme o art. 156, § 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18. DOS CONTRATOS DECORRENTES DO REGISTRO DE PREÇOS: 

18.1. Os contratos celebrados em decorrência do registro de preços estão sujeitos às regras 

previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e neste decreto, e deverão ser 

assinados dentro do prazo de vigência da ARP. 

18.1.1. Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da 

licitação, inclusive quanto aos acréscimos de que tratam os arts.124 a 136, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato individualmente considerado e 

não à ata de registro de preços. 

18.1.2. A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao 

contido nos arts.105 a 114 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

18.1.3. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e 

deverão ser publicados em até 10 (dez) dias úteis da sua assinatura no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP). 

18.1.4. O fornecedor da ata de registro de preços se obriga a atender às solicitações que lhe 

forem apresentadas nos termos contratados. Quando o critério de julgamento for o de maior 

desconto sobre tabela de preços referenciada, as contratações derivadas da ata de registro de 

preços poderão observar, conforme previsão no edital, as variações da tabela adotada, 

respeitando-se o percentual de desconto, quando identificada alta volatilidade nos preços de 

mercado. 

19. VIGÊNCIA DA ATA: 

19.1. De acordo com o que dispõe o caput do Art. 84 da Lei 14.133/2021 “O prazo de vigência 

da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso”. E ainda, esta ata poderá ser contratualizada e, conforme o 

parágrafo único do mesmo artigo, “o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas”. 
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20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observando a 

possibilidade de o licitante ou fornecedor oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do adjudicatário na sequência 

da classificação da licitação e a inclusão daqueles que mantiverem sua proposta original; e 

III - será respeitada nas contratações a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

20.1.1. O registro a que se refere o inciso II do item 20.1 tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 

20.1.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar os 

bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação, antecederão aqueles que optaram por mantiver sua proposta original. 

20.1.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso 

II do item 20.1 e o 20.1.1 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidas no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 20.1. 

20.1.4. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

20.2. Após os procedimentos de que trata o item 20.1, o licitante melhor classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 
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20.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

20.2.2. A ata de registro de preços, disponibilizada no Sistema de Registro de Preços, poderá ser 

assinada por meio de assinatura digital. 

20.3. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições 

estabelecidas no item 20.2, e observado o disposto no item 20.1.3, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

20.3.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar os bens, obras ou serviços com 

preços iguais aos do adjudicatário aceitar a contratação nos termos do disposto no item 20.3, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

I - convocar os licitantes que optaram por manter sua proposta original, para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

II - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

20.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.  

20.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

20.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021.  
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20.6. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

20.7. O controle e o gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de seus 

saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades serão realizados pelo 

órgão gerenciador.  

20.8. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, ou;  

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

ou na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

20.9. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

20.9.1. Caso o fornecedor que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

20.9.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do item 20.9.1, o gerenciador deverá 

convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no item 20.3.1. 

20.9.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 22.1, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.9.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador atualizará o preço registrado e 

comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a 

conveniência e oportunidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
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20.10. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não 

puder cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

20.10.1. Para fins do disposto item 20.10, deverá o fornecedor encaminhar juntamente com o 

pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o 

preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

20.10.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o 

fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos item 22.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

20.10.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 20.10.2, o 

gerenciador deverá convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 20.3.1. 

20.10.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder 

o cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 22.1 adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

20.10.5. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no §1º, o gerenciador procederá a 

atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

20.10.6. Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades 

participantes que tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

20.11. Em qualquer caso, redução do preço de mercado ou fato que eleve os custos dos serviços 

ou bens registrados, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e 

deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta 

e o preço de mercado vigente a época. 
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20.11.1. Aplica-se o caput aos materiais ou serviços tabelados oficialmente por órgãos 

competentes. 

20.11.2. O preço de mercado será obtido com base nos parâmetros estabelecidos no artigo 23 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

20.11.3. Cabe ao órgão gerenciador realizar os procedimentos para alteração de valores durante 

a vigência da ata.  

20.12. A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos 

decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as 

disposições legais incidentes sobre os contratos.  

20.13. A alteração de preço deverá ser publicizada nos termos da legislação vigente. 

20.14. Para as atas de registro de preços que contemplem itens referentes às cotas principais e 

cotas reservadas, sendo detentoras pessoas jurídicas distintas, a execução das atas pelos órgãos 

ou pelas entidades participantes se dará, preferencialmente, de forma simultânea. 

21. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Não se aplica 

22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

22.1. O órgão ou a entidade gerenciadora poderá cancelar o registro de preços do fornecedor, 

total ou parcialmente, observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

I - descumprimento parcial ou total, por parte do fornecedor, das condições da ata de registro de 

preços; 

II - quando o fornecedor não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais 

decorrentes do registro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração; 

III - nas hipóteses de inexecução parcial ou total do contrato decorrente da ata de registro de 

preços; 
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IV - nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no 

mercado e o fornecedor se recusara adequá-los na forma solicitada pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, prevista no edital e na ata de registro de preços; 

V - por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

VI - por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

VII - quando o detentor for suspenso ou impedido de licitar e contratar com a administração 

municipal; 

VIII - quando o detentor for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a administração 

pública; 

IX - amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a administração; 

X - por ordem judicial. 

22.1.1. A notificação do órgão ou da entidade gerenciadora para o cancelamento do preço 

registrado será enviada diretamente ao fornecedor por ofício, correspondência eletrônica ou por 

outro meio eficaz, e no caso da ausência do recebimento, a notificação será realizada por edital. 

22.1.2. A solicitação do fornecedor para cancelamento do registro de preço deverá ser 

formulada por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do 

serviço, por prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado a partir da comprovação do 

recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seu 

cumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo órgão ou pela entidade gerenciadora. 

22.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do preço registrado na ocorrência de fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem 

como nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o 

fornecimento do bem ou prestação do serviço. 

22.1.4. O cancelamento da ata de registro de preços não afasta a possibilidade de aplicação de 

sanções. 

23. DO REMANEJAMENTO DE QUANTIDADES REGISTRADOS: 
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23.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

23.1.1. O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

23.1.2. O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput. 

23.1.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serão observados os limites previstos item 21.2.3. 

23.1.4. Para fins do disposto no item 23.1, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 

autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado 

pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 

entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

23.1.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, 

caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos 

itens. 

23.1.6. Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 

do disposto no item 23.1.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

ocorrerá por meio de remanejamento. 

 

 

________________________________________ 

Bruna Aparecida dos Santos 

Secretária de Meio Ambiente e Saneamento 
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ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 

 
O MUNICÍPIO DE ARGIRITA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o nº 17.730.011/0001-20, com sede administrativa na Rua Joaquim Babosa de 
Castro, nº 22  – Centro –Argirita - MG, CEP: 36.710-000, neste ato representado pelo Prefeito o Sr. 
Victor Miranda Cortácio Simas, brasileiro,  portador da Carteira de Identidade nº MG-XX09XX0, 
expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Minas Gerais, e CPF nº XXX.723.XXX-97, doravante 
denominada Município e a empresa abaixo relacionada, representada na forma de seu estatuto social, em 
ordem de preferência por classificação, doravante denominada DETENTORA, resolvem firmar o 
presente ajuste para Registro de Preços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, e demais condições fixadas neste instrumento 
convocatório. 
DETENTORA:  
Denominação: ________________________________________________________  
Endereço:_____________________________________________________________ 
CNPJ:________________________________________________________________ 
Representante Legal: ___________________________________________________ 
CPF: ________________________________________________________________  
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO CONFORME MODELO DE PROPOSTA ANEXO 
III. 

ITEM QUANT UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA V.UNIT. TOTAL 
1.        

2.    
    

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$..........................(...........................) 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, para manutenção das 
atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de 
Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, materiais, equipamentos, 
transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas técnicas vigentes. 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  
2.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de sua publicação.  
2.2 A Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, caso se comprove a 
vantajosidade para a Administração Pública.  
 
CLAÚSULA TERCEIRA - REVISÃOE CANCELAMENTO 
3.1 A Administração Pública realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração Pública 
promoveras negociações junto aos fornecedores. 
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3.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente,a Administração Pública convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
3.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso,o órgão gerenciador poderá: 
 3.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;e 
3.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços,adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
3.7 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 3.7.1 descumpriras condições da ata de registro de preços; 
 3.7.2 não retirara nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração Pública, sem justificativa aceitável; 
 3.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado;ou 
 3.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
3.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.7.1, 3.7.2e 3.7.4 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,devidamente comprovados e justificados: 
3.9.1 por razão de interesse público; ou 
3.9.2 a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  
4.1. Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que o objeto 
licitado seja executado de acordo com as informações apresentadas, sob pena de multa de até 30% (trinta 
por cento) do valor da contratação; 
4.2. Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do 
objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 
4.3. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, 
por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do 
presente termo contra a Prefeitura Municipal; 
4.4. Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência. 
4.1. Contratar com a Prefeitura, nas condições previstas no edital do PREGÃO ELETRONICO nº 
016/2026, e o preço registrado nesta Ata, os produtos objeto deste ajuste.  
4.2. Manter, durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
5.1. Indicar Comissão de Fiscalização e Recebimento, responsável pelo acompanhamento deste Registro 
de Preços.  
5.2. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços.  
5.3 Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no Instrumento Convocatório. 
 
CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES  
6.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 
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6.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, obedcerá 
ao disposto nesta Cláusula. 
6.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  
6.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
6.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
6.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na execução dos serviços , sem 
prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à 
multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 
do prazo estipulado, na seguinte proporção:  
6.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
6.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso.  
6.4.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da 
obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital ou contrato, 
sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 6.5 desta ARP.  
6.5. Pela inexecução total ou parcial da prestação do serviço poderão ser aplicadas à contratada as 
seguintes penalidades:  
6.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou   
6.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.  
6.6. O serviço não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Município, 
que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.  
6.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa prevista 
na Cláusula 6.5 desta ARP, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia útil seguinte 
ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula.  
6.7. O pedido de prorrogação de prazo para prestação dos serviços somente será apreciado se efetuado 
dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital.  
6.8. As multas referidas nesta ARP não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
6.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução 
parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada 
tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 
6.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da multa, será 
retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.  
6.8.3. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será 
devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 
7.1. Dos preços 
7.1.1. O contratante pagará ao contratado, a importância total estimada de R$......... 
(.............................),correspondente à prestação dos serviços, objeto em conformidade com o descrito na 
cláusula primeira desta ata. 
7.1.2. Os preços referidos de preços incluem todos os custos e benefícios decorrentes da prestação de 
produtos do objeto de modo à constituírem a única e total contraprestação pela execução da ata de 
contrato. 
7.1.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota Fiscal, contados da data do 
Atestado de Recebimento, creditado em conta corrente da Contratada, acompanhada também da sua 
regularidade fiscal e trabalhista. 
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CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. Consideram-se partes integrantes deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA nº 016/2026 com seus Anexos e a proposta da DETENTORA;  
8.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública firmar as contratações que 
deles poderão advir. 
 
CLÁUSULA NONA - FORO  
9.1.  O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é 
o Foro da Comarca de Leopoldina, Estado de Minas Gerais.  
9.2.  Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelas partes.  

 
Argirita - MG,  ... de ........de 2026. 

 
 
 

Victor Miranda Cortácio Simas 
Prefeito Municipal 

 
 

Representante legal: ____________________ 
CPF: _________________ 

Razão Social: __________________________ 
CNPJ: _______________ 

DETENTORA 
 
 
 
Testemunhas:  
__________________________                 _____________________________  
Nome:                                                            Nome:  
RG nº:                                                            RG nº: 
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ANEXO IV – CONTRATO 

MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2026 

 
TERMO DE CONTRATO Nº ......../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
ARGIRITA/MG E A EMPRESA *** 

 
O MUNICÍPIO DE ARGIRITA - MG com sede na Rua Joaquim Barbosa de Castro, nº 22, Bairro centro, 
na cidade de Argirita/Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 17.730.011/0001-20, neste ato 
representado pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr. Victor Miranda Cortácio Simas, brasileiro,  portador 
da Carteira de Identidade nº MG-XX09XX0, expedida pela Secretaria de Segurança Pública de Minas 
Gerais, e CPF nº XXX.723.XXX-97, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 
........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 114/2026 e em observância às disposições da 
Lei nº 14.133/2021 resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
016/2026,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual aquisição de Produtos Químicos, para manutenção das 
atividades do Sistema de Tratamento e Abastecimento de Água para consumo humano do Município de 
Argirita/MG, estando incluídos todos os custos decorrentes do fornecimento, materiais, equipamentos, 
transporte e frete, em conformidade com as legislações e normas técnicas vigentes. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de ____(_________) meses, com início na data 
de ____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 
 
3.3.90.30.00.2.12.01.17.512.0011.2.0066 1.500.000 225 DESENVOLVIMENTO DAS 
AÇÕES DE SANEAMENTO BÁSICO 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
6.1. O valor do Contrato, mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último reajuste, 
poderá ser reajustado tendo como base a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE), acumulado dos últimos doze meses. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 (quinze) dias 
úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 15(quinze) dias úteis. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
CONTRATADA no que concerne ao objeto contratado, à sua execução e às suas consequências perante 
a CONTRATANTE ou perante terceiros. A ocorrência de eventuais irregularidades na execução 
contratual não implicará em co-responsabilidade da CONTRANATE ou de seus prepostos. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
11.1. Além das obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital, a CONTRATANTE e a CONTRATADA se obrigam à: 

11.1.1. Da Contratante; 
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada. 
b) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pela Contratado. 
c) Comunicar à contratada sobre qualquer irregularidade no fornecimento do objeto deste contrato.  
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d) Efetuar os devidos pagamentos de acordo ao estabelecido no Instrumento Convocatório. 
e) Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.2. Da Contratada; 
a) Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que o objeto 
licitado seja executado de acordo com as informações apresentadas. 
b) Indenizar o Município por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do 
objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 
c) Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, 
por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em decorrência do objeto do 
presente termo contra a Prefeitura Municipal. 
d) Cumprir os prazos previstos no Edital e Termo de Referência. 
e) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.  
f) Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
h) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados. 
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e criminais. 
12.2. A aplicação de multa na infringência ao disposto no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/21, 
obedecerá ao disposto nesta Cláusula. 
12.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:  
 12.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou  
 12.3.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o 
mesmo fim. 
12.4. O atraso injustificado na execução do contrato, a saber o atraso na execução dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no inciso III do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitará a contratada à 
multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 
do prazo estipulado, na seguinte proporção:  
 12.4.1. Multa de 10% (dez por cento) até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e  
 12.4.2. Multa de 15% (quinze por cento) a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 
45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.  
 12.4.3. A partir do 46º (quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou 
parcial da obrigação assumida, salvo disposição em contrário, em casos particulares, previstos no edital 
ou contrato, sujeitando-se à aplicação da multa prevista na Cláusula 12.5. deste contrato.  
12.5. Pela inexecução total ou parcial da prestação dos serviços poderão ser aplicadas à contratada as 
seguintes penalidades:  
 12.5.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou   
 12.5.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo 
fim.  
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12.6. O serviço não aceito deverá ser substituído dentro do prazo fixado pela administração do Município, 
que não excederá a 15 (quinze) dias, contados do recebimento da intimação.  
 12.6.1. A não ocorrência de substituição dentro do prazo estipulado ensejará a aplicação da multa 
prevista na Cláusula 12.5. deste contrato, considerando-se a mora, nesta hipótese, a partir do primeiro dia 
útil seguinte ao término do prazo estabelecido no "caput" desta Cláusula.  
12.7. O pedido de prorrogação de prazo para prestação dos serviços somente será apreciado se efetuado 
dentro dos prazos fixados no contrato ou instrumento equivalente ou conforme consta do Edital.  
12.8. As multas referidas neste contrato não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 12.8.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a 
inexecução parcial, o Município reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a 
contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 
 12.8.2. Caso a contratada tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para cobrir o valor da 
multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no parágrafo anterior.  
 12.8.3. Se a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido 
será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO 
13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 
da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 
motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES 
14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Leopoldina/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 
........, ......... DE ...................   DE 2026. 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1- ____________________________ 
 
2 - _____________________________ 
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ANEXO V - PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 
 
 

OBJETO: ________________, em conformidade com o Termo de Referência e em observância ao 
descrito nas especificações técnicas, em atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de 
___________. 
DESCRIÇÃO DOS ITENS:  

ITEM QTD. UNIDADE DESCRIÇÃO 
MARCA / 
MODELO 

V. UNIT V. TOTAL 

1.   UND     

VALOR TOTAL ESTIMADO: 
 
Prazo de garantia dos serviços ofertado(s): ___ (_____) meses a contar da emissão do recibo definitivo 
dos materiais;  

a)  Prazo de Entrega, conforme descrição no Termo de Referência. 

b)  Prazo de Validade da Proposta: ___ (______) dias corridos (mínimo de 60 dias).  
DECLARO, sob as penas da lei, que serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
Anexo I do Edital.  
DECLARO que os preços indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 
apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas 
administrativas, seguro, frete e lucro.  

Argirita - MG, em ____ de ________________ de 2026. 
 

____________________________________________ 
Assinatura do representante 
RG: ___________________ 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 
 

 
Eu _______________ (nome completo), RG nº _______, representante legal da 
_______________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _____________, DECLARO, 
sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação 
previstos no instrumento convocatório do PREGÃO na forma ELETRÔNICA nº 016/2026, realizado pela 
Prefeitura de Argirita - MG, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.   
 
 
(local), em ____ de ________________ de 2026.  
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 
RG: _____________________ 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 
 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a 
empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 
_______________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos 
previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da  Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na 
íntegra, estando apta, portanto, a participar do procedimento licitatório do PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA nº 016/2026, realizado pela Prefeitura de Argirita/MG.  
 
(local), em ____ de ________________ de 2026.  
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIIIDO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 

REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 
 
 

A empresa .............................., inscrita no CNPJ sob o nº..................., por intermédio de seu representante 
o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................ e do CPF nº 
........................., concorrente no PREGÃO na forma ELETRÔNICA nº 016/2026, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz(  ). 
 
 

Local ........ de ..................... de 2026. 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 
 

 
 
 

 
Observação: Em caso afirmativo assinalar a ressalva acima. Esta declaração deverá ser anexada junto ao 
sistema no campo de documentação habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante 
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARGIRITA 
Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro 

Cep:36710-000 – tel:  0800 0310 405 
 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 

 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
A empresa.......(.... qualificar.......), através do seu signatário/representante legal.............(.....qualificar......), 
abaixo assinado, “Declara” que não está sob efeito de nenhuma “declaração de inidoneidade para 
contratar com a Administração Pública na esfera federal, estadual ou municipal, nos termos do Inciso IV, 
do Art. 156, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como que comunicará qualquer fato ou evento 
superveniente à entrega dos documentos da habilitação que venha alterar a atual situação quanto à 
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico financeira. Não obstante, 
“Declara” ainda, que está ciente que a falsidade das informações fornecidas pode acarretar devolução dos 
recursos financeiros recebidos, acrescidos de juros e correção monetária, sem prejuízo de outras 
penalidades previstas em lei. Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e 
para um só efeito. 

Local ,......de.................de 2026. 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 
 

Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação 
habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante. Poderá ser realizada à consulta junto ao 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União. (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), a fim de verificar a idoniedade da Declarante. 
  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARGIRITA 
Rua Joaquim Barbosa de Castro, 22-centro 

Cep:36710-000 – tel:  0800 0310 405 
 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULOS 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 114/2026 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 016/2026 
REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026 

 
DECLARAÇÃO 

A empresa.......(........qualificar.......), sediada à..............,através do seu signatário/representante 
legal.............(.....qualificar......), nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado 
na................................... abaixo assinado, “DECLARA,” sob as penas da Lei, que seus sócios, não 
possuem em qualquer vínculo (como relação de parentesco em até o segundo grau, com os agentes 
políticos da Prefeitura Municipal de Argirita). 
 
Pôr ser a expressão da verdade firmo a presente declaração em uma via e para um só efeito. 
 

Local, ......de.................de 2026. 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

RG: ________________________ 
 
Observação – esta declaração deverá ser anexada junto ao sistema no campo de documentação 
habilitação, sob pena de inabilitação da proponente licitante. 
 


		2026-10-16T13:51:44-0300
	VICTOR MIRANDA CORTACIO SIMAS:06872361697




